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APRESENTAÇÃO  

 

Com o objetivo de atender ao que determina o artigo 30 da Constituição do Estado de 
Pernambuco no §4º: “O Tribunal encaminhará à Assembléia Legislativa, trimestral e anualmente, 
relatório de suas atividades” e também ao disposto no artigo 29 da lei nº 12.640/04 – Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco “O Tribunal encaminhará à 
Assembléia Legislativa relatório trimestral de suas atividades e, anualmente, até 15 de fevereiro, 
cópia de sua Prestação de Contas – apresentamos à Assembléia Legislativa do Estado de 

Pernambuco e aos servidores dessa Casa o Relatório de Desempenho do Tribunal de Contas de 
Pernambuco referente ao ano de 2011.  

O referido relatório disponibiliza um conjunto de informações capazes de permitir a 

avaliação do desempenho do Tribunal, tanto por parte da Assembléia Legislativa, órgão 
responsável constitucionalmente pelo Controle Externo, como pela sociedade em geral.  

 

 
Recife, 15 de fevereiro de 2012 

 

 

 

 

MARIA TERESA CAMINHA DUERE   

(Presidente)  
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1 – INTRODUÇÃO    

 

O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE) tem sede na Rua da Aurora, nº 
885, bairro da Boa Vista, onde estão localizados os edifícios Dom Helder Câmara e Nilo Coelho. 

Na Avenida Mário Melo, encontram-se a Escola de Contas Professor Barreto Guimarães. 
Funcionam também no interior do estado sete (7) Inspetorias Regionais localizadas em Bezerros, 
Palmares, Surubim, Arcoverde, Garanhuns, Salgueiro e Petrolina. Outras duas Inspetorias 

Regionais, as Metropolitanas Norte e Sul estão localizadas na sede do Tribunal.  
 

Em 2007, foi concluída a elaboração do Plano Estratégico, para o período 2008-2012, com 
uma metodologia de caráter participativo, que construiu a seguinte identidade organizacional: 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 

MISSÃO: 

Fiscalizar e orientar a gestão pública em benefício da sociedade. 

VISÃO: 
 

Ser identificado pela sociedade como instrumento efetivo na melhoria da 
gestão pública, na defesa do interesse social e no combate à corrupção. 

VALORES: 
 

ÉTICA   
Relações baseadas em honestidade e respeito em todos os níveis do TCE-PE. 

 

TRANSPARÊNCIA 
Qualidade ou condição de ser claro em uma conduta organizacional. 

 

COMPROMETIMENTO 
Manutenção do compromisso com a identidade organizacional do TCE-PE. 

 

EFETIVIDADE  
Capacidade de sempre buscar atingir o seu objetivo real. 

 

COMPETÊNCIA   
Aptidão reconhecida de efetuar as ações profissionais. 
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Em 2011, encontrava-se em plena vigência o Plano Estratégico do Tribunal para o período 
2008-2012. Na época de sua elaboração, através de muitas discussões, foram definidos 12 Focos 

Estratégicos, considerando o ambiente interno e o externo ao Tribunal. Esses Focos, também 
chamados de Direcionadores Estratégicos, orientaram a definição dos grandes objetivos do 
Tribunal de Contas até 2012. 

 
Focos Estratégicos Externos: 

 

 Reconhecimento da sociedade; 
 Fortalecimento das relações institucionais; 

 Efetividade das ações do Tribunal; 
 Instrumentalização normativa para o TCE-PE; 

 Provedor de informações. 
 

Focos Estratégicos Internos: 

 

 Integração entre o corpo técnico e julgador; 

 Customização de produtos por clientes; 
 Liderança da gestão estratégica pelo Conselho; 
 Ênfase em auditoria concomitante; 

 Institucionalização dos procedimentos e métodos de trabalho; 
 Desenvolvimento coletivo das políticas de recursos humanos; 
 Construção de visão sistêmica entre os gestores. 

 
No referido Plano Estratégico, consta o Modelo de Planejamento e Monitoramento adotado 

pelo TCE-PE, que é baseado na metodologia Balanced ScoreCard (BSC) e tem como principal 
elemento o Mapa Estratégico do Tribunal organizado em quatro perspectivas: Sociedade, 

Clientes, Processos Internos e Aprendizagem e Crescimento. Nas perspectivas, estão descritos 

os 17 objetivos estratégicos do TCE-PE, servindo de referência para a definição de indicadores 
estratégicos que ao longo dos anos estão sendo medidos para monitorar o desempenho do Tribunal 

de Contas.   
 
A seguir, o Mapa Estratégico do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco para o 

período 2008-12: 
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Este Relatório foi construído tomando por base as perspectivas citadas com os respectivos 
objetivos estratégicos, cujas ações e resultados alcançados estão distribuídos em diversos 

capítulos. 
 
No segundo capítulo “Perspectiva da Sociedade” estão descritas as principais atividades 

desenvolvidas referentes aos temas: a) Efetividades das ações de controle externo, b) Controle 
social, c) Comunicação externa e d) Atuação judicial em defesa das competências e prerrogativas 

institucionais do TCE-PE. 
 
O terceiro capítulo “Perspectiva dos Clientes” agrega ações de: a) Melhoria e 

transparência da gestão pública, b) Transparência da gestão publica, c) Articulação institucional e 
d) Produtos e serviços adequados às necessidades dos clientes. 

 
O quarto capítulo “Perspectiva dos Processos Internos” está representado por diversos 

assuntos: a) Celeridade nos processos finalísticos, b) Comunicação interna, c) Gestão dos dados e 

das informações, d) Gestão estratégica, administrativa e financeira do TCE-PE, e) Gestão 
administrativa da Escola de Contas e f) Segurança jurídica dos processos internos. 

 
No quinto capítulo “Perspectiva da Aprendizagem e Crescimento” foram desenvolvidas 

ações referentes à: a) Gestão de pessoas e do conhecimento e b) Gestão por processos de trabalho 

e o sexto capítulo foi dedicado às Conclusões. 
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2 – PERSPECTIVA DA SOCIEDADE 

 
 

 
 
 

 
Os objetivos estratégicos definidos na perspectiva da Sociedade correspondem ao 

relacionamento do Tribunal com a população através da efetividade das ações de controle externo 
e incentivo ao controle social.  Nessa perspectiva também foram incluídas todas as ações 
referentes à comunicação externa do Tribunal com a sociedade e a atuação judicial em defesa das 

competências e prerrogativas institucionais do TCE-PE. 
 

 

2.1 – Efetividade das Ações de Controle Externo  

 
As ações de Controle Externo estão divididas nos tópicos a seguir: 

 

2.1.1 – Julgamento e Publicação de Processos 

 

No ciclo de planejamento estratégico do Tribunal, para 2008-12, foi definido um conjunto 
de objetivos estratégicos para balizar as suas ações e desafios que deveriam ser enfrentados no 
referido período. O avanço desses objetivos é medido através de indicadores, cujas metas 

traduzem ano a ano o que a instituição pretende atingir.  
 

Com relação ao julgamento de processos, as metas mobilizadoras, assim chamadas por 
traduzirem a principal função do Tribunal de Contas, e que têm por finalidade indicar os focos, 
áreas e projetos prioritários em que servidores e dirigentes concentrarão seus esforços, 

mobilizando toda a Casa para a sua consecução, foram as seguintes : 
 

 
METAS MOBILIZADORAS PARA 2011: 

 
1 – Julgar 2.371 processos (Exceto os de Aposentadoria, 

Pensão e Reforma). 
 
2 – Zerar o estoque de processos formalizados antes de 2006 

(todas as modalidades = 566 processos). 
 

 
No ano de 2011, foram julgados 2.334 processos (excluindo Aposentadorias, Pensões e 

Reformas), correspondendo a 98,5% da meta anual.  
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Em relação ao estoque de processos formalizados antes de 2006 (566), foram julgados 429, 
que corresponde a 75,8% da meta anual. 

 

 
 

 

Todos os processos do Tribunal de Contas estão distribuídos, por grupos, conforme tabela e 
gráfico a seguir: 
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GRUPOS DE PROCESSOS 
PROCESSOS JULGADOS 

2010 2011 

 1 – Prestação de Contas 746 891 

2 – Atos de Pessoal 9.789 421 

3 – Provocados 434 520 

4 – Prestação de Contas Parciais  87 (**) 

4 – Recursos 538 498 

5 – Aposentadoria, Pensão e Reforma (*) 9.068 

6  - Processos Admin istrativos - 4 

TOTAL 11.594 11.402 

                 Fonte: AP (Sistema de Acompanhamento de Processos) 

 (*) Incluído no Grupo 2 – Atos de Pessoal. (**) Incluído no Grupo 1 – Prestação de Contas 

    

 
 

   
 

Dos 11.402 processos julgados em 2011, 9.331 (81,8%), foram julgados pelos Conselheiros 

e 2.071 (18,2%), pelos Auditores. Excluindo os processos de Aposentadoria, Reforma e Pensão, 
esses números passam a ser os seguintes: Total de processos julgados = 2.334, pelos Conselheiros 

= 1.513 (64,8%) e Auditores = 821 (35,2%). 
 
Obedecendo ao princípio da publicidade, o TCE-PE definiu como metas, para o ano de 

2011, publicar: a) 90% dos processos julgados em 2011 e b) 100% do saldo dos processos 
julgados em 2010. Com relação à meta a) no ano de 2011, deveriam ser publicados 10.261 

processos, entretanto, foram publicados 11.010, correspondendo a 107,3% da meta anual. Com 
referência à meta b) foram publicados 826 processos julgados em 2010, representando 99,5% do 
total de 830. 
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É importante destacar que ano a ano está ocorrendo uma redução do tempo médio de 

publicação, passando de 20,5 dias em 2010 para 14,6 dias em 2011. 

  

ANOS 
DELIBERAÇÕES 

PUBLICADAS  

TEMPO MÉDIO DE 

PUBLICAÇÃO (DIA) 

2009 7.636 33,2 

2010 11.226 20,5 

2011 

 

11.836 14,6 

                           Fonte: Diretoria de Plenário - DP 

 
Outro avanço importante foi referente à republicação das deliberações que caíram de 0,9% 

em 2010 para 0,8%, representando uma melhoria na qualidade das peças processuais, conforme 
demonstrado a seguir:  

 

ANOS 
DELIBERAÇÕES 

PUBLICADAS (A) 

DELIBERAÇÕES  

REPUBLICADAS (B) 
(B)/(A) 

2009 7.636 116 1,5% 

2010 11.226 105 0,9% 

2011 11.836 95 0,8% 

            Fonte: Diretoria de Plenário - DP 

 

 Análise das Contas Julgadas pelo Tribunal 

 

O Tribunal emitiu no ano de 2011 Pareceres Prévios sobre Contas de Prefeituras, conforme 
detalhamento a seguir: 

 

PARECERES PRÉVIOS SOBRE CONTAS DE 

PREFEITURAS    

2011 

Nº % 

Recomendando a aprovação 5 2,1 

Recomendando a aprovação com ressalvas 95 39,3 

Recomendando a rejeição  140 57,8 

Contas iliquidáveis 2 0,8 

TOTAL 242 100,0 

    Fonte: Gabinete da Presidência - GPRE 

 
Com relação às Câmaras, as decisões emitidas foram as seguintes: 
 

PRES TAÇÕES DE CONTAS 

DE CÂMARAS 

2011 

Nº % 

Julgadas regulares 14 7,7 

Julgadas regulares com ressalvas 126 69,2 

Julgadas Irregulares 37 20,4 

Arquivadas 5 2,7 

TOTAL 182 100,0 

   Fonte: Gabinete da Presidência - GPRE 
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Foram julgados 430 Processos de Contas Anuais dos Órgãos da Administração Direta e 
Indireta, com o seguinte resultado: 

 

PRES TAÇÕES DE CONTAS DE 

ÓRGÃOS DA ADMINIS TRAÇÃO 

DIRETA E INDIRETA  

2011 

Nº % 

Regulares 41 9,5 

Regulares com ressalvas 279 64,9 

Irregulares 110 25,6 

TOTAL 430 100,0 

  Fonte: Gabinete da Presidência - GPRE 

 
As decisões emitidas com relação aos processos de Atos de Pessoal tiveram a seguinte 

configuração: 
 

ATOS DE 

PESSOAL 

2011 

Nº % 

Legais  308 73,8 

Legais em parte 32 7,7 

Ilegais  34 7,7 

Arquivadas 45 10,8 

TOTAL 419 100,0 

   Fonte: Gabinete da Presidência - GPRE 

 

 

Foram julgadas 247 Auditorias Especiais, sendo 46,1% irregulares e 28,3% regulares com 

ressalvas. 
 

AUDITORIAS 

ESPECIAIS  

 2011 

Nº % 

Regulares 19 7,7 

Regulares com ressalvas 70 28,3 

Irregulares 114 46,1 

Arquivadas 40 16,2 

Outros 4 1,6 

TOTAL 247 100,0 

           Fonte: Gabinete da Presidência - GPRE 

 
 
Com relação às Consultas, 69,7% foram respondidas e 21,2% arquivadas. 

 
 

 
 
 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

Tribunal de Contas 

 

 

 

16 

CONS ULTAS  
2011 

Nº % 

Respondidas 46 69,7 

Não Conhecidas 6 9,1 

Arquivadas 14 21,2 

TOTAL 66 100,0 

           Fonte: Gabinete da Presidência - GPRE 

 

Do total das 33 Denúncias, 15,2% foram procedentes, e 42,4% procedentes em parte. 
 

DENÚNCIAS 
2011 

Nº % 

Procedentes 5 15,2 

Procedentes em parte  14 42,4 

Improcedentes 7 21,2 

Arquivadas 6 18,2 

Não conhecidas 1 3,0 

TOTAL 33 100,0 

   Fonte: Gabinete da Presidência - GPRE 

 

Foram julgadas 31 Prestações de Contas Especiais, sendo 45,2% irregulares e 29,0% 

arquivadas. 
 

PRES TAÇÕES DE CONTAS 

ESPECIAIS  

2011 

Nº % 

Regulares 1 3,2 

Regulares com ressalvas 7 22,6 

Irregulares 14 45,2 

Arquivadas 9 29,0 

TOTAL 31 100,0 

  Fonte: Gabinete da Presidência - GPRE 

 
Do total de 111 Processos de Relatórios de Gestão Fiscal, 75,7% foram considerados 

irregulares.  

 

RELATÓRIOS DE GES TÃO 

FISCAL 

TOTAL 2011 

Nº % 

Regulares 7 6,3 

Regulares com ressalvas 18 16,2 

Irregulares 84 75,7 

Arquivadas 2 1,8 

TOTAL 111 100,0 

  Fonte: Gabinete da Presidência - GPRE 
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Com relação à Prestação de Contas do Governo do Estado, exercício 2010, foi elaborado o 
Relatório Técnico de Auditoria ao longo do exercício de 2011. O referido processo está 

aguardando a emissão de Parecer Prévio pelo TCE-PE. 
 
 

2.1.2 – Imputação e Cobrança de Débitos e Multas 

 

Cabe aos Tribunais de Contas, de acordo com a Constituição Federal, a imputação de 
débitos e multas, cuja execução nesse Tribunal de Contas está discriminada a seguir:  

 

a) Débitos 

 

Conforme os artigos 62 e 63 da lei nº 12.600/2004, que dispõe sobre a Lei Orgânica do 
TCE-PE, o Tribunal poderá imputar débito ao agente público e essa imputação, segundo o § 3º do 
inciso XI do art. 71 da Constituição da República, terá eficácia de título executivo.  

Após o trânsito em julgado das Decisões proferidas onde houve imputação de débito, são 
emitidas Certidões de Débito (CD) pela Corregedoria, as quais são encaminhadas pelo Ministério 
Público de Contas - MPCO aos Prefeitos e à Procuradoria Geral do Estado para que adotem as 

providências cabíveis para resgate desses débitos, inclusive inscr ição em Dívida Ativa e cobrança 
administrativa e judicial. 

 

Durante o exercício de 2011, foram emitidas 183 certidões e imputados R$ 23.244.186,77 
em débitos aos gestores (211 ordenadores e 178 decisões). Desse montante, R$ 448.473,03 (1,9%) 

referem-se a débitos estaduais e R$ 22.795.713,74 (98,1%) a débitos municipais. 
 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
Fonte: Corregedoria - CORG 

 

 

 

DÉBITOS IMPUTADOS (em R$ 1000,00) 

25.470,44 

20.798,40 
23.244,19 

0,00 

7.000,00 

14.000,00 

21.000,00 

28.000,00 

35.000,00 

2009 2010 2011 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

Tribunal de Contas 

 

 

 

18 

b) Multas 

 
De acordo com o § 9º do art. 73 da Lei Orgânica desta Corte de Contas (Lei nº 12.600/04), 

“os valores das multas (...) aplicadas em processos referentes a entes municipais serão revertidos 
ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento Técnico do Tribunal”.  

Durante o exercício de 2011, foi imputado o montante de R$ 1.839.220,92 em multas, sendo 
R$ 1.788.967,82 (97,3%) referentes a entes municipais e R$ 50.253,10 (2,7%) a entes estaduais. 

Com relação às multas aplicadas aos entes municipais, cujo controle do recolhimento cabe a este 
Tribunal, foram efetuadas 372 cobranças administrativas. 

No mesmo período, foi registrado o recolhimento referente às multas municipais no 
montante de R$ 737.140,62.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
     Fonte: Corregedoria – CORG 
 

 

ANOS 

DÉBITOS 

IMPUTADOS  

(R$ 1.000,00) 

MULTAS  

IMPUTADAS  

(R$ 1.000,00)  

MULTAS MUNICIPAIS 

IMPUTADAS  

(R$ 1.000,00) 

VALORES  RECOLHIDOS 

DE MULTAS MUNICIPAIS 

(R$ 1.000,00) 

2009 25.470,44 1.115,41 1.091,02 373,55 

2010 20.798,40 1.369,16 1.294,83 505,58 

    2011 (*) 23.244,19 1.839,22 1.788,97 737,14 

(*) valores atualizados pela Corregedoria devido às interposições de recurso e chegada de processos após o fechamento do 

exercício. 
Fonte: Corregedoria – CORG 
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Com o objetivo de contribuir para o cumprimento das decisões do TCE-PE, a Procuradoria 
Consultiva promoveu 05 seminários nas sedes das Inspetorias Regionais, tendo como público alvo 

procuradores e assessores jurídicos municipais, além dos Prefeitos, com o fito de fomentar o 
debate e a discussão de questões controvertidas relacionadas ao cumprimento das decisões do 
Tribunal, incentivando e aprimorando o devido acompanhamento dos trâmites processuais para se 

alcançar maior eficácia na execução judicial dos débitos imputados pelo Tribunal de Contas. 
 

Também se ressalta a realização de 30 visitas a Fóruns Judiciais e ao Tribunal de Justiça de 
Pernambuco, para acompanhar trâmites processuais ou tratar de questões relacionadas às ações de 
execução dos débitos imputados pelo TCE-PE, inclusive agravos de instrumento relacionados a 

tais demandas. Ainda se realizaram cerca de 4 visitas à Procuradoria Geral de Justiça, para tratar 
de tema relacionado à atuação do Ministério Público, como custos legis, nas ações de execução 

das decisões do Tribunal. 
 

Registra-se ainda a apresentação de 01 Manifestação como amicus curiae em Recurso 

Especial repetitivo, tangenciando o tema do protesto dos títulos executivos extrajudiciais 
consubstanciados nas decisões do Tribunal de Contas, como mecanismo de alcance de maior 

eficácia de suas decisões que contenham imputação de débito e/ou multa, o que se afigurou 
pertinente em face da discussão atual acerca da implementação do protesto extrajudicial das 
multas imputadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.  

 

 

2.1.3. – Representações Externas 

 

a)     Por Desídia 

Sendo constatada a desídia da autoridade competente, o Ministério Público de Contas - 
MPCO oferece Representação junto ao Ministério Público do Estado, com o fito de que se 
promovam as ações penais e cíveis. De janeiro a dezembro de 2011, foram encaminhadas  120 

dessas Representações. 
 

b) Cumprimento de Decisão 

Tendo sido constatada irregularidade de natureza grave em processo julgado por este 
Tribunal de Contas e sendo necessária a interveniência do Ministério Público do Estado para que 
promova a ação cabível na esfera judicial, o Ministério Público de Contas - MPCO representa 

àquele Órgão, para que sejam tomadas as medidas cabíveis. Em 2011, foram encaminhadas 280 

dessas Representações. 
 

c)     Ações Civis Públicas 

Representações externas também são encaminhadas ao Ministério Público do Estado de 
Pernambuco - MPPE com o fito de serem perpetradas ações civis públicas executivas. De janeiro a 

dezembro de 2011, foram encaminhadas 57 dessas Representações. 
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2.1.4. – Representações Internas e Procedimentos Preparatórios 

 

Quando algum membro do Ministério Público de Contas - MPCO percebe a necessidade de 
melhor analisar determinada questão, o Procurador solicita à autoridade competente, os 
documentos necessários à referida análise, através de Ofícios e instaura-se um Procedimento 

Preparatório para Representação. Destarte, sendo verificada infração legal ou o risco iminente, nos 
moldes da competência conferida no artigo 114, inciso I da Lei Orgânica do TCE-PE, o Ministério 

Público de Contas - MPCO atua Representando Internamente, na defesa da ordem jurídica, 
inclusive com pedido de medidas cautelares.  

Em 2011, foram 69 Representações Internas e instaurados 42 Procedimentos 
Preparatórios. Dentre as Representações internas promovidas, 36 delas envolveram o abuso no 

uso das contratações temporárias, como forma de suprir a carência de pessoal no âmbito dos 
municípios e 28 foram referentes à renitência da municipalidade em dar cumprimento à obrigação 

contida nos artigos 48, 48-A e 73-B, da Lei Complementar nº101/2000, com redação dada pela Lei 
Complementar nº131/2009. 
 

 

2.1.5 – Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento Técnico - Fapre 

 

O Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento Técnico do Tribunal de Contas 
– Fapre - foi instituído pela Lei Estadual nº 11.570/98, que promoveu alteração no artigo 52 da 

Lei Orgânica do TCE-PE (Lei nº 10.651/91), sendo alterada pela nova Lei Orgânica (Lei Estadual 
nº 12.600/2004), nos artigos 138 a 140, que regulou o respectivo fundo.  

 
      Os dados do Fapre integram, de forma consolidada, a prestação de contas do TCE-PE. 

 
As receitas orçamentárias arrecadadas pelo respectivo Fundo em 2011 somaram R$ 

933.130,39. O total de receitas de 2011 foi superior em cerca de 42,5%, em termos nominais, aos 
R$ 654.963,75 arrecadados em 2010. 

 

Dentre as receitas do Fapre/TCE-PE em 2011, destacou-se a parcela de R$ 744.853,15, 
decorrente da arrecadação de multas imputadas pelo TCE-PE. As receitas dessa natureza – 

principal origem de recursos do Fapre/TCE-PE – tiveram desempenho nominal superior em 
39,0% ‘em relação ao valor arrecadado em 2010. 

 

 

EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO DO FAPRE /  TCE-PE - 2009 a 2011 

EXERCÍCIOS  RECEITAS  – R$  EVOLUÇÃO - %  

2009 455.743,79 2% 

2010 654.963,75 44% 

2011 933.130,39 42% 

Fonte: Departamento de Contabilidade e Finanças – DCF 
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Atuação 
Concomitante 

Auditoria de 
Acompanhamento 

Análise de Edital 
(Licitações e concursos)  

Emissão de Medidas 
Cautelares 

 

As despesas do Fapre/TCE-PE totalizaram R$ 332.836,17 no exercício financeiro de 
2011, foram destinadas exclusivamente a atividades de capacitação de servidores do Tribunal, 
distribuída em: gastos com diárias, no valor de R$ 136.940,00 (41,1%); passagens aéreas, que 

somaram R$ 39.560,92 (11,9%); serviços de pessoas jurídicas, no total de R$ 146.255,25 

(43,9%); e R$ 10.080,00 (3,1%) referente a outras naturezas de despesas.  

 
Encerrado o exercício, as disponibilidades do Fundo totalizaram R$ 1.844.679,95, saldo 

superior em 49,1% aos R$ 1.236.853,23 contabilizados em 31 de dezembro de 2010. 

 

2.1.6 – Atuação Concomitante          

 
O Tribunal de Contas tem como meta intensificar a atuação concomitante e preventiva, 

analisando os fatos e atos de gestão no momento em que ocorrem, ou seja, ao tempo em que se 

efetiva o objeto auditado: obras, serviços ou publicação de editais convocatórios. Na atuação 
concomitante, a ênfase está nas auditorias de acompanhamento, análise de editais e emissão de 

medidas cautelares. 
 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 
 

a) Auditoria de Acompanhamento     

 

No exercício de 2011, foram realizadas 512 auditorias de acompanhamento em unidades 
gestoras estaduais e municipais, nas áreas: contábil, administrativa, saúde, educação, previdência e 
em obras e serviços de engenharia.  

 
 Foram identificados 1.149 achados negativos e propostas 671 medidas corretivas. Esse 

esforço significou auditoria em recursos financeiros da ordem de R$ 10,5 bilhões. 

 

ANOS 

AUDITORIAS DE 

ACOMPANHAMENTO 

REALIZADAS 

VALORES  

ENVOLVIDOS  

 (R$ BILHÕES ) 

TOTAL DE 

ACHADOS DE 

AUDITORIAS 

NEGATIVOS 
(*)

 

TOTAL DE 

ACHADOS DE 

AUDITORIAS 

SANADOS 
(*)

 

MEDIDAS 

CORRETIVAS 

PROPOSTAS 

2009  156 6,0 831 45 610 

2010 239 0,38 1.604 53 1042 

2011 512 10,5 1.149 8 671 

 (*) Exceto NEG – Núcleo de Engenharia     

 Fonte: Coordenadoria de Controle Externo - CCE 
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b) Análise de Editais     

 

Outra ação que contribui para o aumento da efetividade da atuação do Tribunal de Contas é 
a análise de editais, na medida em que as falhas são identificadas antes da realização das licitações 

e dos concursos públicos. Os recursos envolvidos na análise somam R$ 8,4 bilhões.  

 

ÁREAS  DE ATUAÇÃO 

EDITAIS E 

CONTRATOS 

ANALISADOS 

VALORES  

ENVOLVIDOS  

R$ 1.000,00 % 

Estado 37 759.958,14 9,0 

Municípios 129 288.530,37 3,4 

Engenharia - Estado e Prefeitura Recife 112 7.207.502,90 85,7 

Tecnologia da Informação  14 147.050,80 1,7 

Atos de Pessoal 82 1.409,80 0,2 

TOTAL 374 8.404.452,01 100,0 

                   Fonte: Coordenadoria de Controle Externo - CCE    

 
Dos editais analisados, 92,2% apresentaram falhas, sendo que 172 destes foram corrigidos, 

suspensos, cancelados ou revogados após a atuação do TCE-PE, o que representa uma efetividade 
das análises correspondente a 49,9%. 

 

ANOS 
ANÁLIS ES 

REALIZADAS 

VALORES   

(R$ BILHÕES ) 

EDITAIS 

COM 

FALHAS 

EDITAIS 

REVIS TOS PELO 

GES TOR 

TAXA DE 

EFETIVIDADE 

DAS ANÁLIS ES  

2009 596 5,6  436 293 67,2% 

2010 432  4,9 396 219 55,3% 

2011 

 
374 8,4 345 172 49,9% 

      Fonte: Coordenadoria de Controle Externo - CCE 

 

c) Emissão de medidas cautelares 

 

Das medidas cautelares monocraticamente deferidas, 44 foram referendadas pelo Pleno do 
Tribunal, no ano de 2011, sendo 23 da esfera municipal e 21 da estadual. 
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    Fonte: Diretoria de Plenário - DP 

 

 

2.2 – Controle Social 
 

Com o objetivo de despertar e viabilizar o interesse e a participação da sociedade para 
fiscalizar a gestão pública, foram desenvolvidas ações referentes ao Programa TCEndo Cidadania, 
ao Atendimento ao Cidadão, às Parcerias Regionais Permanentes e ao Portal da Transparência do 

Tribunal. 
 

2.2.1 – TCEndo  Cidadania  

 
O "TCEndo Cidadania", coordenado pela Escola de Contas Professor Barreto Guimarães 

(ECPBG), é direcionado a estudantes, membros de conselhos municipais, sindicatos, profissionais 
liberais, agentes políticos e a população em geral, visando a despertar uma consciência cidadã e a 

estimular o controle social. É composto de 03 projetos: 
 

a) Escola de Cidadania; 

b) Fórum TCEndo Cidadania; 
c) Capacitação de Representantes de Conselhos Municipais e Membros da Sociedade 

Civil. 
 
O Tribunal de Contas definiu para 2011 a meta de 7.100 pessoas estimuladas ao controle 

social, atingindo em 2011 8.064 pessoas, ultrapassando em 13,6% a meta anual. 
 

 
a) Escola de Cidadania  

 

O Projeto Escola de Cidadania, que acontece mediante a realização de palestras, edição e 
distribuição de cartilhas informativas, têm os seguintes objetivos: 
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 Estimular o exercício da cidadania entre jovens da faixa etária de 10 a 25 anos ;  

 Criar um canal permanente de acesso a informações sobre o Tribunal de Contas ; 

 Fomentar o intercâmbio de conhecimentos entre o Tribunal de Contas e a sociedade. 
 

Esteve presente em escolas/colégios/faculdades de municípios da Região Metropolitana do 
Recife e no interior do Estado, atingindo um total de 6.169 alunos. 

 

REGIÃO METROPOLITANA DO RECIFE 

Escolas/Colégios/Faculdades Instituições Participantes  

Estadual 01 257 

Outras entidades (1) 02 120 

Subtotal  03 377 

MUNICÍPIOS DO INTERIOR 

Escolas/Colégios/Faculdades Instituições Participantes  

Estaduais 19 1.982 

Municipais 41 3.398 

Particulares 03 289 

Outras entidades (2) 02 123 

Subtotal  65 5.792 

TOTAL 68 6.169 

Fonte: Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães - ECPBG 

Nota: (1) Fundação Bradesco e Tribunal de Justiça Estadual 

           (2) Gestores das escolas públicas de Ouricuri 

 
 

 

b) Fórum TCEndo Cidadania  

 
O Fórum “TCEndo Cidadania”, promovido nos municípios pernambucanos, conta com a 

participação de membros da sociedade civil organizada (conselhos, sindicatos, associações, ONGs, 
etc.) e demais cidadãos. Os objetivos desse projeto são os seguintes: 

 

 Orientar a sociedade sobre a importância de sua participação na definição e no 
controle de políticas e recursos públicos; 

 Estreitar os laços entre o Tribunal de Contas e a sociedade; 

 Informar sobre os meios disponíveis para que a população melhor desempenhe o seu 

papel de cidadã. 
 

No exercício de 2011, foram visitados 09 municípios, com a participação de 841 cidadãos. 
As cidades contempladas com a realização dos Fóruns são indicadas a seguir:  
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MUNICÍPIOS PARTICIPANTES  

Petrolândia  90 

Ouricuri 155 

São José do Egito 40 

Paranatama 100 

Agrestina 101 

Taquaritinga do Norte  193 

Tamandaré  42 

Moreno 56 

Igarassu 64 

TOTAL 841 

                                                Fonte: Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães  - ECPBG 

 
c) Capacitação de Representantes de Conselhos Municipais e de Membros da Sociedade 

Civil 

A capacitação de membros da sociedade civil, com foco nos Conselhos Municipais, é um 
projeto que tem como objetivo principal fortalecer o controle social e, ao mesmo tempo, despertar 

a sociedade para a importância da formulação, elaboração e controle e avaliação das políticas 
públicas, como forma de atenuar os problemas sociais detectados nos respectivos municípios.  

 
No período em análise, foram atendidos 30 municípios, sendo 1.054 membros da sociedade 

civil capacitados.  

 

Nº MUNICÍPIOS PARTICIPANTES  Nº MUNICÍPIOS PARTICIPANTES  

01 Recife - Sintepe 38 17 Belém do são Francisco 36 

02 Inajá  36 18 Exu  31 

03 Manari 30 19 Santa Filomena 36 

04 Ararip ina 32 20 Solidão 33 

05 Trindade 26 21 Betânia  22 

06 Jatobá 41 22 Santa Cruz 45 

07 Ipubi 31 23 Granito  47 

08 Petrolândia  33 24 Moreilândia  50 

09 Tacaratu 28 25 Gameleira  41 

10 Ouricuri 24 26 Xexeu  29 

11 Brejinho 32 27 Petrolina – FUNDEB 30 

12 Santa Terezinha 47 28 Conselho de Saúde do Recife  28 

 13 Carnaubeira da Penha 48 29 Conselho de Saúde do Cabo 36 

 14 Quixaba 38 30 Conselho de Saúde de 

Ipojuca 

30 

 15 Calumbi 33 TOTAL  1.054 

16 Bodocó 43   

Fonte: Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães - ECPBG 
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2.2.2 – Atendimento ao Cidadão  

 

O atendimento ao cidadão, principal função da Ouvidoria, registrou 731 demandas da 
sociedade.  Desse total, 476 (65,1%) foram sobre Atos de Gestão e 255 de orientação técnica, 
outras demandas e canceladas (34,9%). 

 

Das demandas que ingressaram em 2011, 422 foram concluídas, o que corresponde a 61% 

do total, considerando as demandas canceladas, representando um estoque ao final do exercício de 
1081 demandas. 

 

 
 

No ano de 2011, o grau de satisfação do usuário da Ouvidoria com o Tribunal foi de 80,2%. 

Esse indicador é obtido a partir de levantamento no Sistema Informatizado da Ouvidoria – Sisouvi, 

das demandas concluídas e identificadas.  
 

Aproximadamente, 60% das demandas formalizadas foram recebidas por e-mail, e 20% 

através do Disque Ouvidoria. Deste último, 8,4% das ligações são convertidas em demandas 
pertinentes às competências do TCE-PE. Os 91,6% restantes são compostos de atendimentos nos 

quais os servidores esclarecem ao cidadão o papel do Tribunal ou orientam a respeito do órgão ou 
Poder competente ao caso. 
 

2.2.3 – Parcerias Regionais Permanentes       

 

O Programa Parcerias Regionais Permanentes, coordenado pela Ouvidoria, tem como 
propósito promover aproximação entre o Tribunal de Contas e entidades do Terceiro Setor que 
atuam ou podem atuar no âmbito do controle social. Esse programa possibilita que os parceiros 

sejam informados da missão do TCE-PE, da sua organização e competência, dos direitos e deveres 
do cidadão, e os orienta a informar ao Tribunal irregularidades que verifiquem nas suas áreas de 

atuação e ajudem a disseminar esse conhecimento entre o segmento da população do qual a 
entidade participa.  
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O público alvo é a sociedade civil organizada – conselhos, sindicatos, pastorais, associações, 
etc. Em 2011, a Ouvidoria visitou os parceiros dos municíp ios de Garanhuns, Palmares, Petrolina 

e Surubim. 
 

2.2.4 - Portal da Transparência do TCE-PE   

 

 O painel Tribunal Transparente, disponível no sítio do TCE-PE na internet, foi lançado em 

18 de dezembro de 2009, com o objetivo de dar publicidade às informações referentes à execução 
orçamentária, à gestão financeira e patrimonial, aos recursos humanos, à responsabilidade fiscal, 
às licitações e contratos e às portarias normativas do Tribunal.  

O Tribunal Transparente passou a oferecer, desde 2010, consulta deta lhada de empenhos, 
atualizada automaticamente a cada dia, com opção de pesquisa por unidade gestora para as 

despesas do Tribunal de Contas, da Escola de Contas e do Fundo de Aperfeiçoamento Profissional 
e Reequipamento Técnico.  

Ao longo de 2011, foram disponibilizadas no painel novas consultas sobre a execução 

orçamentária, a frota de veículos e os cargos e remuneração do Tribunal.  

Essas consultas substituíram documentos antes publicados em formato PDF e também são 

atualizadas automaticamente à medida que ocorrem alterações na base de dados corporativa.  
 
 

2.3 – Comunicação Externa      
 

2.3.1 - Divulgação para a Sociedade das Ações do Tribunal de Contas   
 
O TCE-PE desenvolveu, durante o exercício de 2011, ações com a finalidade de divulgar 

para a sociedade a atividade de controle externo fomentando em mídia espontânea  na imprensa. 
Essas atividades foram as seguintes: 

 

 Novo vídeo institucional: foi realizado através de contratação de uma produtora com o 

objetivo de produzir mídia institucional a ser veiculada nos principais meios de 
comunicação externa do Tribunal, bem como a inserção de trechos em programas de 
televisão em emissoras parceiras do TCE-PE. 

 

 Manuais para a Imprensa: foram produzidos 250 exemplares do Manual Informativo 

para a Imprensa em 2010 e distribuídos em 2011. O objetivo desse material é dar subsídios 
a jornalistas sobre a atividade institucional desempenhada pelo  TCE-PE.  

 

 Coluna nos três principais jornais: apresentada aos domingos descreve os principais 
julgados do TCE-PE, bem como as atividades que estão sendo desenvolvidas no âmbito 

institucional para a melhoria da atividade fiscalizadora.  
 

 Estudos e adaptações para a nova internet. 
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Além disso, o TCE-PE realiza um acompanhamento das notícias favoráveis e neutras que 
alcançou o percentual de 92,8%, próximo à meta de 95,0 %.  

 

CLASSIFICAÇÃO DAS NOTÍCIAS SOBRE O TCE-PE 

2011 
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O espaço gráfico utilizado, em 2011, foi de 191 mil cm2, superando o de 2010 em 17,1%. 
 

Notícias Favoráveis TCE/PE e Espaço Gráfico - 2011 
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Fonte: Jornal do Comércio - JC, Diario de Pernambuco - DP, Folha  de PE e Diario Oficial do Estado de PE - DOE 

 

Outra forma importante de comunicação com o público externo é o meio eletrônico 

(internet) onde o sítio do TCE-PE contabilizou 695.280 acessos no período considerado. 
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2.3.2 - Divulgação para a Sociedade das Ações da Escola de Contas   

 

A Escola de Contas divulga suas ações para a sociedade através da página da Escola na 
Internet (www.tce.pe.gov.br/escola) e do informativo on- line Jornal Fazendo Escola. 

 

O Jornal Fazendo Escola é disponibilizado na página da Escola na Internet e também 
enviado para uma lista de emails de pessoas interessadas em recebê-lo (na maior parte, servidores 

de órgãos jurisdicionados). Em 2011, foram publicadas 4 (quatro) edições do Jornal Fazendo 
Escola, que contém matérias importantes sobre cursos e outros eventos promovidos pela Escola, 
além de cronogramas de realização de cursos.  

 
 

2.3.3 - Realização de Eventos Externos 

 

Em 2011, o Tribunal de Contas realizou os seguintes eventos direcionados tanto para o 

público externo como para os seus servidores: 
 

a) Posse dos Conselheiros Dirceu Rodolfo e João Campos 

 

Com a aposentadoria dos conselheiros Severino Otávio Raposo Monteiro e Fernando José 

de Melo Correia, o procurador do Ministério Público de Contas Dirceu Rodolfo de Melo Júnior e o 
advogado João Henrique Carneiro Campos foram empossados no dia 5 de abril nos cargos de 
conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.  

 

b) Entrega da Medalha Nilo Coelho 

 

Em novembro, o Tribunal de Contas, entregou a Medalha Nilo Coelho a 10 personalidades 
do Estado de Pernambuco que se destacaram em sua área de atuação. Segundo o Presidente 

Marcos Loreto, todos têm relevantes serviços prestados a Pernambuco e fizeram por onde receber 
essa comenda. 

 

c) Seminários "Aspectos e controvérsias que permeiam a execução judicial dos débitos 

imputados pelos Tribunais de Contas" 

 

  Esses seminários foram promovidos pela Procuradoria Consultiva em parceria com a 

Escola de Contas, nas sedes de todas as Inspetorias Regionais, sendo direcionados a procuradores 
e assessores jurídicos de Prefeituras dos Municípios vinculados às respectivas áreas de 
circunscrição das Inspetorias.  

 
 O escopo desses eventos consistiu em se promover o debate acerca de questões suscitadas 

no âmbito das ações de execução dos débitos imputados pelo Tribunal de Contas, a fim de que 
desde a propositura da execução e no acompanhamento dos trâmites processuais haja uma atuação 
mais eficiente por parte dos procuradores jurídicos municipais, alcançando-se em última análise 

uma maior eficácia das decisões do TCE-PE.  
 

 Foram abordados temas relacionados à fase de ajuizamento da ação de execução, além da 
imprescritibilidade das ações de ressarcimento, limites à revisão judicial das decisões do Tribunal 

http://www.tce.pe.gov.br/escola
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de Contas, peculiaridades dos meios de defesa do devedor nas execuções fiscais, controle difuso 

de constitucionalidade pelos Tribunais de Contas, competência dos Tribunais de Contas para 
julgar as contas de gestão dos Prefeitos ordenadores de despesas e as contas das mesas diretoras 

das Câmaras Municipais.  

 
2.4 - Atuação Judicial em Defesa das Competências e Prerrogativas 

Institucionais do TCE-PE 
 

A atuação da Procuradoria Consultiva na defesa judicial das prerrogativas institucionais do 
TCE-PE se deu através do oferecimento de 23 Impugnações em nome do Tribunal de Contas, 

como Terceiro Interessado, em Reclamações Constitucionais perante o Supremo Tribunal Federal, 
versando sobre a competência institucional dos Tribunais de Contas para julgar contas de gestão 
dos Prefeitos ordenadores de despesas. Também se destaca o oferecimento de 01 Manifestação em 

recurso especial repetitivo, como amicus curiae, envolvendo a temática do protesto extrajudicial 
das multas imputadas pelo TCE. 

 
             Ainda na defesa judicial das decisões deste Tribunal de Contas, a Procuradoria Consultiva 
ofereceu 05 Contestações sustentando o acerto da manifestação desta Corte em processos de 

aposentadoria, em divergência com aspectos dos atos de aposentadoria editados pela Previdência 
dos Servidores da Prefeitura - RECIPREV, bem como 10 contestações e apelações em ações 

anulatórias ou desconstitutivas das decisões deste Tribunal de Contas. 
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3 – PERSPECTIVA DOS CLIENTES 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

Os Objetivos Estratégicos nessa perspectiva buscam oferecer produtos e serviços para os 
seus Clientes, considerando as particularidades de cada um deles, e conseqüente melhor 
atendimento de suas necessidades. São clientes do TCE-PE: os cidadãos, a Assembléia 

Legislativa, as Câmaras de Vereadores, o Ministério Público Estadual, a Procuradoria Geral do 
Estado, o Tribunal Regional Eleitoral, o Tribunal de Contas da União e o Controle Interno dos 

Jurisdicionados. 
 
Respeitando o princípio da causalidade constante no Mapa Estratégico, esses objetivos estão 

diretamente ligados aos definidos na perspectiva da Sociedade, contribuindo para a melhoria e 
transparência da gestão pública e para fortalecimento da articulação institucional.  

 

3.1 - Melhoria da Gestão Pública 

    

Para melhoria da gestão pública, foram desenvolvidas pela Escola de Contas ações de 
capacitação em tópicos importantes, visando a um melhor desempenho das atividades dos 

servidores públicos das entidades fiscalizadas, além de realização de auditorias operacionais.  
 

3.1.1 – Orientação aos Jurisdicionados   

 
Visando a orientar gestores e técnicos do Poder Público do Estado e dos Municípios de 

Pernambuco quanto aos procedimentos e cuidados a serem adotados durante o processo de 
intervenção em Bens Culturais com proteção legal, bem como promover o nivelamento desses 
procedimentos entre os diversos Agentes Públicos, o Tribunal promoveu a elaboração de roteiro 

com orientações técnicas, denominado Rito de Intervenções em Bens Culturais Afetados por 
Proteção Legal. 

 
Com a distribuição desse Manual, o TCE-PE espera contribuir com a preservação dos 

testemunhos culturais presentes nesses Bens, buscando garantir a adoção, por parte dos Agentes 

Públicos responsáveis por sua gestão, de adequados procedimentos quando da realização de 
intervenções, desde a fase de concepção de projetos, passando pela execução dos serviços e pelo 

uso e formato de manutenção a serem ofertados.  
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3.1.2 – Capacitação de Representantes de Jurisdicionados    

 

Em 2011, a Escola de Contas, objetivando a melhoria da gestão pública, realizou 79 

capacitações com 2.422 servidores de jurisdicionados do TCE-PE, atingindo 96,9% da meta 
estimada para o ano.  Nesse sentido, destaca-se a assinatura de convênios visando à capacitação de 

servidores em várias áreas de concentração junto às Prefeituras Municipais de Jaboatão dos 
Guararapes e Olinda, além do Ministério Público de Pernambuco (MPPE) e Secretaria da Saúde. 

 

ÁREAS  DE 

CONCENTRAÇÃO 

Nº DE 

CURSOS 

Nº DE S ERVIDORES 

CAPACITADOS (*) 

Licitações e Contratos 30 943 

Controle Interno  5 157 

Contabilidade Pública  6 127 

Sistemas do TCE 8 233 

Auditoria – Orçamento e outros 30 962 

TOTAL 79 2.422 

Fonte: Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães - ECPBG     

(*) Em cursos de 16 horas ou mais. 

 

 
       Fonte: Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães - ECPBG 

 
 

3.1.3 – Auditoria Operacional     

 

As auditorias de desempenho e avaliações de programa, também denominadas Auditorias 
Operacionais (AOPs), têm como enfoque os resultados da gestão governamental. As AOPs 
buscam identificar tanto a eficácia, eficiência e efetividade de programas e ações governamentais 

quanto o desempenho de uma determinada unidade ou órgão público.  
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Os trabalhos dessa modalidade de auditoria têm por resultados a expedição de 

recomendações e determinações aos gestores, cuja implementação é acompanhada pelos Tribunais 
com o objetivo de verificar a melhoria da prestação de serviços à sociedade. Durante o exercício 
de 2011, o TCE-PE realizou os seguintes trabalhos: 

   

 Avaliação das “Ações de Prevenção de Deslizamento em Encostas” das Prefeituras do 

Recife e de Jaboatão, envolvendo a elaboração de publicação contendo os principais resultados 
do trabalho para divulgação e distribuição aos interessados; 

 

 Avaliação da “Gestão da Compensação Ambiental” sob responsabilidade da Agência 

Estadual de Meio-Ambiente (CPRH), trabalho realizado em parceria com o Núcleo de 

Engenharia deste Tribunal, envolvendo a elaboração de publicação contendo os principais 
resultados do trabalho para divulgação e distribuição aos interessados; 

 

 Acompanhamento e inserção dos indicadores de alfabetização para o Programa Estadual 

de Alfabetização oriundo de uma auditoria operacional, no relatório de Contas do Governo de 
2010; 

 

 Continuidade da participação no planejamento e implementação da modalidade 

auditoria operacional nos Tribunais de Contas do Brasil como integrante do Grupo de 

Auditoria Operacional - GAO, no âmbito do Programa de Modernização do Sistema de 
Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios Brasileiros – Promoex/BID.  

 

Além das avaliações de programas e ações, em 2011, houve também acompanhamento da 
melhoria e resolução das deficiências de desempenho por meio de monitoramentos realizados nos 

programas de governo que foram objeto de auditoria operacional em anos anteriores. Foram 
realizados os seguintes monitoramentos: 
 

 Programa Leite para Todos - 3º monitoramento - auditoria originária realizada em 2003;  
 

 Programa Educação de Jovens e Adultos da Prefeitura de Olinda – 2º monitoramento - 
auditoria originária realizada em 2006;  

 

 

3.2 - Transparência da Gestão Pública 

 
3.2.1 - Transparência Fiscal Eletrônica dos Jurisdicionados   

 

Atendendo ao princípio constitucional da publicidade (art. 37 da CF), não só no aspecto de 
tornar público as informações fiscais, mas também no que tange à transparência das contas 
governamentais, a Lei de Responsabilidade Fiscal determinou que os instrumentos de 

transparência da gestão fiscal, entre eles o Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 
RREO e o Relatório de Gestão Fiscal – RGF, devem ter ampla divulgação, inclusive em meios 

eletrônicos de acesso público, ou seja, na internet.  
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O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, através da Resolução TC nº 004/2009, 
exige dos poderes estaduais e municipais a entrega dos referidos relatórios fiscais exclusivamente 
por meio eletrônico. Essa entrega deve ser realizada via Sistema de Coleta de Dados Contábeis 

(SISTN), da Secretaria do Tesouro Nacional. Uma vez devidamente enviada e homologada a 
entrega dos dados eletrônicos, as informações ficam disponíveis a qualquer cidadão via consulta 

na internet. 
 
O SISTN foi desenvolvido pela Caixa Econômica Federal, gestora do sistema, o qual tem 

como objetivo coletar dados contábeis dos entes da Federação, Estados, Distrito Federal e 
Municípios (englobando todos os poderes), de modo a prover as informações necessárias ao 

controle social dos gastos públicos.  
 
Através do monitoramento dos dados encaminhados eletronicamente via SISTN, viabilizado 

através de convênio de cooperação técnica com a Caixa, foi verificado que todos os 
Poderes/Órgãos Estaduais (Poder Executivo, Poder Legislativo, Tribunal de Justiça, Ministério 

Público e Tribunal de Contas) estão publicando, tempestivamente, os relatórios de Gestão Fiscal 
(RGF) e, o Executivo Estadual, o Relatório Resumido de Execução Orçamentária.  

 

Com relação à área municipal, verificou-se que os dados levantados na base do SISTN 
indicam os seguintes graus de transparência fiscal: 

 

RGF (1º sem. e 2 º quadr./2011) RREO (5º bim/2011) 

Poder Executivo Poder Legislativo Poder Executivo 

96,2% 90,2% 90,2% 

Fonte: Sistema de Coleta de Dados Contábeis da Secretaria do Tesouro Nacional - SISTN, em 

27/12/2011 

 
3.3 - Articulação Institucional  

 
Para melhorar a integração com os parceiros foram desenvolvidas ações de fortalecimento 

da articulação institucional, conforme descrito a seguir.  
 

 

3.3.1 - Parcerias Realizadas 
  

O TCE-PE busca sempre uma aproximação maior com outros órgãos de controle para 
melhoria de suas atividades, bem como de seus produtos e serviços oferecidos a clientes e 
parceiros. Em 2011, foram firmados novos convênios ou dado continuidade aos já existentes, a 

seguir especificados: 
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CONVÊNIOS  OBJETO VIGÊNCIA 

01 - Associação Pernambucana dos 

Fiscos Municipais – Apefisco 

 

Fiscalização das administrações tributárias municipais 

quanto à efetiva arrecadação das receitas próprias. 

 

11/2011 

02 - Assembléia Legislat iva de 

Pernambuco - ALEPE 

Cooperação técnica e administrativa tendo por objeto a 

cessão de pessoal especializado e a t roca de informações. 
12/2011 

03 - Associação dos Tribunais de 

Contas - Atricon 

Condução conjunta dos trabalhos de cooperação com 

vistas à preparação de proposta de lei processual dos TCs. 
12/2011 

04 - Caixa Econômica Federal - CEF Intercâmbio de dados e informações contábeis. 05/2013 

05 - Caixa Econômica Federal - CEF Intercâmbio de dados e informações contábeis. 09/2013 

06 - Conselho Regional de Medicina 

de PE - Cremepe 

Aprimoramento da fiscalização das contratações e 

admissões de médicos, regularidade da respectiva 

despesa e do exercício das atividades desses 

profissionais. 

Indeterminado 

07 – CREA  – Conselho Regional dos 

Engenheiros e Arquitetos 

Aprimoramento da verificação da participação de 

profissionais habilitados em estudos, projetos e 

implantação de empreendimentos de Engenharia 

executados pelas entidades públicas da área jurisdicional 

do TCE-PE. 

05/2012 

08 – Emlurb – Empresa Municipal de 

Limpeza Urbana  
Restauração de mobiliário urbano.  05/2012 

09 - Governo do Estado de 

Pernambuco 
Cooperação técnica e administrativa: Cessão de pessoal. 12/2011 

10 - Instituto Rui Barbosa Sistema informatizado - CHANNEL 07/2013 

11 - Instituto Rui Barbosa 
Programa de Modernização do Sistema de Controle 

Externo (Promoex) 
12/2011 

12 - Ministério da Previdência Social Vinculado ao PARSEP II  

13 - Ministério da Previdência Social 

- APEGR 

Intercâmbio de in formações visando às ações de combate 

a prática de atos ilícitos. 
07/2014 

14 - Ministério do Planejamento - 

Promoex 

Cooperação técnica, no âmbito do contrato de 

empréstimo 1628-OC/BR, para a implementação do 

Programa de Modernização do Sistema de Controle 

Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios 

brasileiros. 

12/2011 

15 - Ministério Público de 

Pernambuco - MPPE 
Cooperação técnica. 07/2012 

16 - Ministério Público de 

Pernambuco - MPPE  

 

Integração das bases de dados corporativa do TCE-PE e 

do MPPE.  
 

17 - Prefeitura da Cidade do Recife  Cessão de pessoal. 12/2011 
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CONVÊNIOS  OBJETO VIGÊNCIA 

18 - Prefeitura da Cidade do Recife  

 

Coleta de dados informat izados da execução 

orçamentária e financeira e licitações e contratos, 

especialmente a alimentação do Sistema de 

Gerenciamento dos Recursos da Sociedade – Sagres/PE. 

 

19 - Procuradoria Geral do Estado  12/2012 

20 - Receita Federal 
Fornecimento de informações cadastrais de pessoas 

físicas e juríd icas agregadas dos órgãos públicos. 
Indeterminado 

21 - Secretaria de Admin istração PECONSIG 12/2011 

22 - Secretaria de Art iculação Social 

e Regional  

Colaboração recíproca, propiciar aos cidadãos canais de 

comunicação com a Administração Pública, visando 

melhorar o serviço prestado.  

 

09/2013 

23 - Secretaria de Defesa Social  Intercâmbio e cooperação técnico-científica cultural 06/2014 

24 - Secretaria de Planejamento e 

Gestão - SEPLAG 

Técnica e institucional com o objetivo de realização da 

auditoria independente do projeto EDUCAR.  

 

2013 

25 – Secretaria da Fazenda - SEFAZ  
Permuta de in formações. 

 
Indeterminado 

26 – Secretaria da Fazenda - SEFAZ  
Sistema unificado de preços. 

 
Indeterminado 

27 - Tribunal de Contas da Bahia 

TCE-BA 

Cooperação técnica e intercambio de conhecimentos. 

 
12/2015 

28 - Tribunal de Contas do 

Amazonas – TCE-AM 

Cooperação técnica e intercambio de conhecimentos. 

 
12/2016 

29 - Tribunal de Contas do 

Amazonas – TCE-AM 

Cooperação técnica e intercâmbio de conhecimentos, 

experiências, rotinas, sistemas e técnicas de trabalho. 
12/ 2015 

30 - Tribunal de Contas do Piauí 

TCE-PI 

Disponibilização mútua de tecnologia de informação  

entre os Convenientes para utilização exclusiva no 

desenvolvimento de suas atribuições constitucionais. 

05/2015 

31 - Tribunal de Justiça de PE - TJPE Cessão de Servidores. 12/2011 

32 - Tribunal de Contas da Paraíba – 

TCE-PB 

Cooperação técnica. 

 
12/2011 

33 - Tribunal de Contas da União - 

TCU 

Renovação: Cooperação técnica, intercâmbio de 

informações, auditorias conjuntas e inclusão de 

atividades de inteligência. 

06/2013 

34 - UFPE - NIPAD 

Fomentar o desenvolvimento de pesquisa empírica 

interinstitucional e interdisciplinar aplicada à auditoria do 

setor público.  

04/2012 

35 - Universidade Federal de 

Pernambuco – UFPE.  

Operação científica e financeira. (Termo adit ivo ao 

convênio assinado em 2010).  

 

36 - Tribunal So lidário  Cessão de uso da sala nº 309, do Edifício Nilo Coelho.  06/12/2012 

37 - Universidade de Lisboa Cooperação Pedagógico-Científica . 26/10/2013 

Fonte: Gabinete da Presidência - GPRE/Gerência de Legislação - GLEG e Internet (Ministério Público de Contas – MPCO) 

Além disso, os membros do Ministério Público de Contas realizaram visitas às Inspetorias 
afetas às suas respectivas áreas de Regionalização, bem como às Prefeituras, Câmaras e Institutos 
de Previdência, com o objetivo de acompanhar de perto os municípios e seus principais problemas, 
munindo-os, inclusive, de material para possíveis ações proativas. Em 2011, foram realizadas 37 

visitas a Juízes, Desembargadores e Membros do Ministério Público, com o intuito de estreitar 
relações e desenvolver um intercâmbio para melhor execução do seu mister. 
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3.3.2 - Encaminhamento de Informações a Parceiros  

  

O Ministério Público de Contas – MPCO mantém intercâmbio com o Ministério Público 
Federal – MPF e o Ministério Público do Estado de Pernambuco – MPPE. Em respostas às 
solicitações encaminhadas a esta Corte, bem como em cumprimento a algumas Deliberações 

proferidas, são encaminhados diversos documentos, tais como cópias integrais de processos 
julgados e outros necessários à interposição de Ações na esfera judicial. Em 2011, o MPCO 

realizou 586 Procedimentos de Intercâmbio com os supracitados Órgãos. 
 
Com relação à Procuradoria Consultiva – PROC destaca-se o oferecimento de 20 

informações jurídicas à Procuradoria Geral do Estado, em parceria, para subsidiar a elaboração de 
manifestações em defesa dos interesses da Corte de Contas em exceções de pré-executividade, 

embargos do devedor, ações desconstitutivas e anulatórias de decisões do Tribunal, agravos de 
instrumento e outras medidas judiciais propostas pelos jurisdicionados, em face das decisões deste 
TCE-PE.  

 
  Anota-se também o encaminhamento de 250 expedientes da PROC, contendo memoriais e 

pareceres, a Juízes e Desembargadores, bem como à Procuradoria Geral de Justiça, com o fito de 
oferecer subsídios ao deslinde de controvérsias postas em Juízo, notadamente, em ações de 
execução e ações anulatórias, envolvendo as prerrogativas institucionais do Tribunal de Contas e a 

eficácia de suas decisões proferidas a teor do art. 71, § 3º, da Constituição Federal.  

 

3.4 – Produtos e Serviços Adequados às Necessidades dos Clientes 
  

Esse objetivo visa à adequação dos produtos oferecidos pelo TCE-PE, isto é, sua 

formatação em modelos compatíveis com as expectativas dos clientes. A celeridade e facilidade na 
obtenção de informação podem ser alcançadas através do projeto de gestão da informação 

eletrônica. 
  

3.4.1 - Gestão da Informação Eletrônica     

 
Com o objetivo de oferecer cada vez mais informações para os clientes, o TCE-PE lançou 

no mês de novembro de 2011, o Portal do Cidadão, uma página na internet com acesso a dados e 
informações sobre receitas, despesas e licitações dos diversos municípios pernambucanos. Este 
portal foi desenvolvido para democratizar o acesso às informações de interesse público sobre a 

gestão das prefeituras e câmaras do estado de Pernambuco, contabilizando até dezembro 4.751 
acessos. 

 
No Portal, em “Informações Gerais” o interessado terá acesso a uma síntese de 

informações do IBGE sobre o município, tais como população, área, PIB per capita, população 

empregada, e alguns indicadores de educação e de saúde, por exemplo.  
 

Na área de “Licitações”, o cidadão poderá acessar os dados dos processos licitatórios 
realizados no município nos anos de 2010 e 2011. Na área de “Execução Orçamentária” estão 
disponibilizadas informações sobre orçamento, receita arrecadada e despesa realizada por 

exercício nas Prefeituras e Câmaras.  
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4 – PERSPECTIVA DOS PROCESSOS INTERNOS 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Os Objetivos Estratégicos desta perspectiva, para o qüinqüênio 2008-12, estão voltados 

para o fortalecimento interno da instituição, visando à melhoria do atendimento aos clientes do 
Tribunal e à sociedade. As ações desenvolvidas pelo TCE-PE estão voltadas para a celeridade nos 

processos finalísticos, comunicação interna, gestão estratégica e das informações, gestão 
administrativa do Tribunal e da Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães - ECPBG, 

gestão financeira do Tribunal de Contas e Segurança jurídica dos processos internos.  
 
 

4.1 – Celeridade nos Processos Finalísticos 
 
4.1.1 - Processos Formalizados e Instruídos  

 
A formalização inicia os procedimentos internos necessários ao andamento dos vários tipos 

de processos que chegam ao Tribunal. Constitui-se, basicamente, do ato de protocolar e distribuir 
os processos. Até dezembro de 2011, foram formalizados 12.033 processos.    

 
Os processos que entram no TCE-PE, para efeito de análise de desempenho, são divididos 

em cinco grupos: 

 
1. Prestação de Contas : todos os tipos de prestações de contas - prefeituras, câmaras, 

órgãos estaduais etc.; 
2. Atos de Pessoal: processos relativos aos servidores - aposentadorias, pensões, 

concursos etc.. Em 2011, os processos de Aposentadorias representam um grupo 

separado de Atos de Pessoal; 
3. Aposentadorias: processos relativos à Aposentadoria, Pensão e Reforma dos 

servidores; 
4. Provocados: processos em que há a provocação do TCE-PE ou a autoprovocação – 

denúncias, consultas, auditorias especiais; 

5. Prestação de Contas Parciais: processos de gestão fiscal e repasse a terceiros; 
6. Recursos: processos de recursos às decisões do TCE-PE. 
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Do total de processos formalizados, 9.440 (78,4%) são relativos à Aposentadoria, Pensão e 
Reforma e 1.088 (9,0%) de Prestações de Contas, conforme distribuição a seguir: 

 

PROCESSOS FORMALIZADOS 

GRUPOS DE PROCESSOS 2009 2010 2011 

 1 - Prestação de Contas 814 828 1.088 

2 - Atos de Pessoal 7.233 7.044 227 

3 - Aposentadorias - - 9.440 

4 - Provocados 361 338 727 

5 - Prestação de Contas Parciais  109 94 - 

6 - Recursos 486 455 547 

7 – Processos administrativos ext intos 1 2 4 

TOTAL 9.004 8.761 12.033 

                          Fonte: AP (Sistema de Acompanhamento de Processos) 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

        Fonte: Sistema de Planejamento - Sisplan / Sistema de Acompanhamento de Processos - AP 

 

A instrução, fase seguinte, ocorre quando os processos são analisados pelo corpo técnico da 
Coordenadoria de Controle Externo. No ano de 2011, 11.503 processos tiveram a instrução 

concluída, representando 116,3% da meta anual. 
 
 

4.1.2 - Estoque de Processos  

 

O TCE-PE reúne esforços para reduzir o estoque total, que em 2010, era de 9.259 e em 
2011 passou para 9.923, o que corresponde a um aumento de 7,2%.  

 

 

Comparativo ANUAL

12.033

11.402

0

2.000

4.000

6.000

8.000

10.000

12.000

14.000

2000
2001

2002
2003

2004
2005

2006
2007

2008
2009

2010
2011

Fonte: Base de Dados AP

PROCESSOS FORMALIZADOS

PROCESSOS JULGADOS



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

Tribunal de Contas 

 

 

 

40 

Estoque Anual de Processos

9.9239.259

12.057

2009 2010 2011

Fonte: Base de Dados AP

 
 
Os locais onde estão os processos do estoque são:  

 
o “Origem” – municípios e/ou órgãos de onde os processos vieram. São processos 

devolvidos a esses jurisdicionados para complementação de documentação e/ou 

esclarecimento formal de questões importantes relativas ao processo. Pode-se dizer 
que a maioria refere-se a processos de Atos de Pessoal (aposentadoria e pensão), e 

representam 0,1% do estoque atual; 

o “Instrução” – momento correspondente à análise técnica efetuada pela 
Coordenadoria de Controle Externo - CCE e seus departamentos, e que responde por 

79,4% dos processos em estoque; 

o “Julgamento” – fase em que os processos já estão nos gabinetes dos Conselheiros, 

Auditores e Procuradores, para serem finalmente apreciados e julgados, 
representando 20,5% do estoque.  
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Os 9.923 processos no estoque estão divididos por grupos, da seguinte forma: 
Aposentadorias, Reforma e Pensão correspondem a 63,2%; Prestações de Contas representam 

17,8%; Provocados equivalentes a 7,9%; Atos de Pessoal a 6,1% e Recursos 5,0%, conforme 
demonstrado no gráfico a seguir: 

             

Estoque de Processos

 2011

1.769; 17,8%

779; 7,9%

608; 6,1%

497; 5,0%
6.268; 63,2%

Prestaçao de Contas Provocados

Atos de Pessoal Recursos

Aposentadorias

 
       Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos - AP 

 

O tempo médio de permanência dos processos de Aposentadoria, Pensão e Reforma no 
Tribunal correspondeu a 86 dias, sendo a meta estimada em 70 dias, conforme gráfico a seguir 
discriminado por fases do processo finalístico do Tribunal: 

 
 

 
 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos - AP 
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4.1.3 - Monitoramento de Processos   

 

          A Corregedoria Geral realiza monitoramentos em Processos de Prestações de Contas 
Municipais e Estaduais, conforme critérios definidos a seguir:  
 

 Prestações de Contas de Prefeituras 

 - Nos municípios com 03 ou mais prestações de contas sem julgamento. Destes, monitorar os 
processos anteriores ao exercício de 2008.  
 

 - Monitorar todos os processos anteriores ao exercício de 2006.  
 

 Prestações de Contas Estaduais 

 - Unidade Gestora com 03 ou mais Prestações de Contas sem julgamento. Destes, monitorar os 
processos anteriores ao exercício de 2008.   
 

- Monitorar todos os processos anteriores ao exercício de 2006. 

 
 A metodologia utilizada no monitoramento desses processos, pela Corregedoria-Geral, dá-
se, através do envio de Circular Interna às unidades organizacionais, solicitando a posição e 

previsão de conclusão do(s) processo(s) com o acompanhamento dos prazos informados pelas 
unidades organizacionais. 

 
        Dessa forma, a partir 18 de fevereiro de 2011, monitorou-se um total de 137 processos, 

sendo que 95 foram referentes a Prestações de Contas Municipais e 42 de Prestações de Contas 

Estaduais, com a seguinte localização: 
 

 
 
           

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
                 Fonte: Corregedoria - CORG         
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Dos 137 processos iniciais, foram julgados 61 processos, correspondendo a 44,5% das 

Prestações de Contas monitoradas. 
 

Monitoramento de Prestação de Contas Estadual e 

Municipal - 30/12/2011
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         Fonte: Corregedoria - CORG         

 

 Monitoramento dos processos que compõem a meta mobilizadora  

 

       Uma das metas mobilizadoras do Planejamento de 2011 define que todos os processos, 

formalizados anteriores a 2006, devem ser concluídos com o respectivo julgamento. Dessa 
forma, a Corregedoria Geral passou em fevereiro a monitorar 506 processos e encaminhou 226 
comunicações a 48 unidades organizacionais por onde tramitaram os processos dessa meta 

mobilizadora, solicitando a previsão de conclusão dos referidos processos. Resume-se, a seguir, 
a posição no início do monitoramento: 
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         Fonte: Corregedoria - CORG         
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Em 30 de dezembro, ou seja, dez meses após o início do monitoramento, a localização dos 
processos apresenta-se conforme o gráfico a seguir: 

 

Monitoramento de Meta Mobilizadora - 
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    Fonte: Corregedoria - CORG         

 
De acordo com os dados constantes nos gráficos apresentados acima, verifica-se que 

foram julgados 371 processos, correspondentes a 74% dos processos da referida meta 

mobilizadora.      
     

             Observa-se que no início do monitoramento, em fevereiro, concentrava-se no Núcleo de 
Atos de Pessoal (174 processos) e no final de 2011, constata-se uma redução de 78,7% do estoque, 
com a saída de 137 processos do Núcleo de Atos de Pessoal. Porém, apesar dos esforços 

empreendidos, hoje, o maior estoque de processos ainda se encontra nessa unidade organizacional 
(37 processos). No tocante aos processos que se encontram na Origem, houve uma redução de 97 

processos, equivalente a 94,2% do estoque anterior que totalizava 103 processos. Para esse bom 
desempenho, ressalta-se a atuação da Corregedoria, que ao longo desse exercício, manteve contato 
telefônico com os respectivos órgãos para localização e remessa ao Tribunal, alguns foram 

enviados e julgados, restando o total acima demonstrado.  
 

 Monitoramento de Processos de Consultas  

 

              A Lei Orgânica estabelece no art. 47, § 1º, o prazo de 180 dias para julgamento dos 
processos de Consulta. Para garantir o efetivo cumprimento desta norma, a Corregedoria utiliza, 
desde o ano de 2005, um sistema de envio de mensagens eletrônicas, alertando quanto ao prazo 

para pronunciamento do Tribunal relativamente às consultas.  
 

  Durante o exercício de 2011, foram encaminhadas 30 comunicações a 10 unidades 
organizacionais por onde tramitaram os processos de Consulta, solicitando a previsão de 
conclusão de 239 processos. Este acompanhamento continuou a trazer resultados bastante 

expressivos, constatando-se que no período de 01/01/2011 até 30/12/2011 foram formalizados 
61 processos de consulta e, no mesmo período, foram julgados 66 processos. Constata-se a 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

Tribunal de Contas 

 

 

 

45 

tendência positiva nos percentuais da capacidade de julgamento (nº de consultas julgadas / nº de 

consultas formalizadas X 100), pois em 2008 apresentou um percentual de 90%; em 2009, 
96,5%; em 2010, 102,5% e em 2011, 108,2%.  

 

 Monitoramento de processos com Pedidos de Vistas em aberto  

A Corregedoria em 2011 monitorou os processos com pedidos de vistas em aberto para 

cumprimento do prazo limite para devolução previsto no Regimento Interno. Enviou 37 

comunicações internas de monitoramento, solicitando a previsão de conclusão de 227 processos 
com pedido de vistas em aberto. Foram devolvidos 173 (76,2%), restando, apenas, 23,8% ou 

seja, 54 processos, ainda com pedido de vistas em aberto.  
 

 

4.1.4 - Pareceres e Cotas Exarados     

 

Ainda na fase de julgamento, o Ministério Público de Contas (MPCO) vem monitorando de 
forma sistemática as ações desenvolvidas pelos seus procuradores, buscando explicitar não só a 

sua atribuição principal  de fiscal da lei, mas também as melhorias de trabalho que vêm 
crescentemente sendo desenvolvidas pelos seus membros.  

 

De acordo com critérios próprios e autônomos, o MPCO pronuncia-se sobre alguns dos 
processos em tramitação, tais como: 

 Prestações de Contas, 
 Auditorias Especiais, 
 Denúncias, 
 Recursos Ordinários 

 Pedidos de Rescisão 
 Embargos de Declaração; 

 Registros de Admissão de Pessoal; 
 Relatórios de Gestão Fiscal; 
 Consultas; 

 Processos Administrativos Disciplinares.  

Em 2011, foram exarados 857 pareceres e cotas pelos Membros do Ministério Público de 
Contas. É importante destacar que, o número de pareceres e cotas emitidos de janeiro a dezembro 

pelos 6 gabinetes ativos representou 83,4% da meta estabelecida para o período. 
 

 

4.2 – Comunicação Interna 
 

No sentido de melhorar a comunicação interna entre os servidores do Tribunal, foram 
desenvolvidas diversas ações de divulgação para os servidores.  
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4.2.1 - Divulgação das Ações do TCE-PE para os Servidores  

 

O Núcleo de Comunicação realizou diversas campanhas internas no ano de 2011, sendo 
utilizadas mídias internas como cartazes, impressos e banners veiculados na intranet. Algumas 
campanhas se destacaram: dia das Mães, Olimpíadas, Prêmio de Valorização, Dia dos Pais, 

Avaliação de Desempenho e Medalha Nilo Coelho.  
 

 A linha de comunicação adotada pelo Tribunal procurou priorizar a comunicação 
integrada de marketing, alinhando eficiência em custo com resultados esperados.  

 

 
4.2.2 – Divulgação das Ações da Escola de Contas para os Servidores do TCE-PE  

 

As ações da Escola de Contas são divulgadas para os servidores do TCE-PE especialmente 
através da Intranet e do Informativo do Conhecimento (“Eureka!”). Criado em 2008, o “Eureka!” 

Teve 4 edições elaboradas e distribuídas no exercício de 2011, até dezembro. O informativo tem o 
objetivo de divulgar a realização e os resultados das ações de produção e compartilhamento de 

conhecimento. Além disso, os eventos promovidos pela Escola de Contas Públicas Professor 
Barreto Guimarães - ECPBG são divulgados no TCE-PE através de cartazes e banners.  

 

 
4.2.3 - Ouvidoria Itinerante     

 

O Programa Ouvidoria Itinerante, realizado anualmente, tem as seguintes finalidades:  
 

 Promover a aproximação dos servidores com a Ouvidoria, sensibilizando para a necessidade 
de atender adequada e tempestivamente ao controle social exercido pelo cidadão; 

 Apresentar o acompanhamento realizado pela Ouvidoria quanto às demandas distribuídas às 
unidades organizacionais, no que se refere a índices de atendimento e estoque; 

 Receber sugestões de aprimoramento das atividades e procedimentos da Ouvidoria. 

 
 Em 2011, foram realizadas reuniões com os 9 inspetores regionais e 2 diretores da sede,   

além da promoção de palestra sobre corrupção e controle social para todos os servidores do 
Tribunal de Contas e público externo. 

 

 

4.2.4 – Realização de Eventos Internos 

 

Em 2011, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco realizou os seguintes eventos 

direcionados para os seus servidores: 
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EVENTOS INTERNOS  RESPONSÁVEIS  

Aula Inaugural do Concurso Solidário  Tribunal Solidário 

Encontro Técnico sobre Inovação no Setor Público  CTI/ECPBC 

Encontro de Desenvolvimento Gerencial  DGP 

Lançamento da Edição 2011 da Revista TCE e o Manual de Imprensa GPRE/GERP 

Inauguração da Sala dos Advogados “Conselheiro Fernando José de Melo Correia”   GPRE/GERP 

Palestra sobre “Corrupção e Controle Social”   OUVIDORIA  

Seminário sobre Tecnologia da Informação e Controle Externo  CTI/ECPBC 

VIII Seminário Anual de Planejamento (em Gravatá) NPC 

Olimpíadas 2011 DGP 

Entrega do Prêmio de Valorização  GPRE/GERP 

Prêmio de Inovação e Palestra  ECPBG 

Apresentação do Sistema SAGRES CCE 

        Fonte: Gerência de Cerimonial - GCER 

 

 
4.3 – Gestão dos Dados e das Informações   

  
Para aprimorar a gestão dos dados e das informações foram desenvolvidas diversas ações, 

conforme descrito a seguir.  

4.3.1 - Gestão Documental   

 

 O Tribunal de Contas, no exercício das suas atividades, acumulou documentos 
administrativos e processos. Essa acumulação da documentação sem um critério nem prazos 

definidos para guarda e eliminação causa transtornos para o funcionamento da Instituição. Os 
principais problemas referem-se aos custos para guarda e preservação da documentação que já 
perderam a importância, bem como o espaço físico que tem se tornado continuamente insuficiente.  

 
 A criação de um instrumento que define a classificação e os prazos de guarda dos 

documentos administrativos e processos servem de apoio para a tomada de decisão, como também 
busca racionalizar custos e rotinas de trabalho de todos os segmentos administrativos.  
 

Nesse sentido, foi publicada a Portaria nº 455/2009, que instituiu o Código de Classificação 
de Documentos e a Tabela de Temporalidade Documental (TTD), no âmbito do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco, cujas ações foram desenvolvidas em 2010 e 2011, visando a 
permitir uma racionalização da massa documental, eliminando-se uma enorme quantidade de 
documentos sem valor que justifique sua guarda, preservando-se o que é patrimônio. 

 
Cumprindo determinação prevista na supracitada Portaria, em 2011 foi publicado o Edital 

de Ciência de Eliminação de Documentos nº 01/2011, comunicando ao público o primeiro descarte 
oficial de documentos administrativos do seu acervo, dentro dos padrões estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Arquivos – Conarq/Arquivo Nacional. O processo de descarte, autorizado 

pela Presidência e deliberado pela Comissão Permanente de Avaliação Documental, designada em 
janeiro de 2011, trata de documentos cujos prazos de guarda se encontram definidos na TTD, que 

atribui os valores legais, fiscais, administrativos, probatórios ou informativos para cada 
documento.  
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Outros processos internos de continuidade da Gestão Documental foram computados no 
ano de 2011, com ações direcionadas à organização de toda documentação da área administrativa, 

necessárias à efetiva aplicação da Tabela de Temporalidade e do Código de Classificação, tais 
como divulgação, orientação e treinamento dos segmentos do Tribunal. 

 

Além disso, foi retomada a edição da revista do Tribunal de Contas em 2011, interrompida 
desde o ano de 2006. O principal objetivo deste periódico é a divulgação de matérias de conteúdo 

doutrinário, jurisprudencial, normativo e de assuntos que d igam respeito às atividades do Tribunal.  

4.3.2 - Disponibilidade de Informações em Meio Digital  

 

Após o sucesso do projeto piloto realizado em 2010 para digitalização e certificação 
eletrônica de documentos, foi realizada em 2011 uma nova licitação com escopo mais abrangente. 

A nova contratação compreende a digitalização dos processos de atos de admissão de pessoal e os 
processos de prestação de contas do Poder executivo, além de livros e publicações de interesse do 
Tribunal de Contas, melhorando desta forma a disponibilidade das informações. 

 
 

4.3.3 - Tecnologia da Informação nas Ações de Controle Externo e nos Sistemas 

Administrativos 

 

O Controle Externo foi o foco principal da atuação da área de Tecnologia da Informação 
desta Corte de Contas para o exercício de 2011, com ênfase nos projetos e sistemas descritos a 
seguir. Foram desenvolvidas e/ou evoluídas várias soluções com o objetivo de contribuir para o 

aumento da qualidade e celeridade dos processos finalísticos, bem como para uma melhor gestão 
dos dados e das informações. 

 

 Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade - SAGRES 

O projeto Sagres contempla a coleta mensal dos dados e documentos eletrônicos dos 
jurisdicionados municipais. Em 2011, destacam-se as seguintes evoluções: 

 

◦ Módulo de execução orçamentária e financeira - Sagres Orçamento 

 

Este módulo foi implantado para todos os municípios do estado de Pernambuco. Já se 
encontram na base de dados do TCE-PE informações relativas a mais de 468.235 empenhos 
totalizando mais de R$ 7 bilhões. A taxa de adimplência das remessas orçamentárias é de 82% 

dos jurisdicionados municipais.  
 

◦ Módulo de licitações e Contratos - Licon 

 

Implantação de módulo com tecnologia Web Service que permite a coleta das informações 

de licitações e contratos diretamente dos sistemas dos jurisdicionados.  
 

◦ Módulo de folha de pagamento - Sagres Folha 

 

Coleta das informações relativas à folha de pagamento dos jurisdicionados municipais.  
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◦ Módulo dos documentos eletrônicos - DocWeb 

 

Módulo para coleta, a partir de 2012, dos documentos eletrônicos que comporão as 
prestações de contas municipais.  

 

◦ Painéis de BI (Business Intelligence) para análise das informações das 

prestações de contas eletrônicas 

 

Painéis que permitem a análise aprofundada das informações remetidas pelas unidades 
jurisdicionadas municipais realizadas através do sistema SAGRES.  

 
 

 Portal do Cidadão 

 

Portal na internet que tem por objetivo promover a transparência dos gastos públicos para a 

sociedade e oferecer ao cidadão comum uma ferramenta efetiva de co ntrole social. Os dados 
disponibilizados são originados das remessas realizadas através do sistema SAGRES.  

 
A figura a seguir representa graficamente o conjunto destas soluções: 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
Fonte: Coordenadoria de Tecnologia da Informação – CTI 

 

 

 Painéis de BI (Business Intelligence) para análise de informações dos processos 

 

Esta solução de BI que tem como objetivo prover indicadores e informações de alto nível 
para auxílio à tomada de decisão da alta administração, buscando incrementar a eficiência dos 
processos de trabalho relacionados ao julgamento de processos.  
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            Fonte: Coordenadoria de Tecnologia da Informação – CTI 

 

 Processo eletrônico 

O principal avanço de 2011 em direção ao processo eletrônico foi o desenvolvimento do 
sistema de Coleta de Dados e Documentos de Aposentadoria (e-Cap), com previsão de 

implantação para o início de 2012, que permitirá o envio pelos jurisdicionados dos dados e 
documentos relativos aos processos de Aposentadorias, Reformas e Pensões. Com a implantação 

deste sistema o Tribunal estará a alguns passos do Processo Eletrônico para esta modalidade de 
processos. Além disso, outros sistemas sofreram diversas evoluções para suportar a implantação 
do processo eletrônico. 

 

 Outras soluções de TI (Tecnologia da Informação) para o controle externo 

Novos sistemas foram construídos e evoluídos para melhor atender a área de controle 
externo, entre ou quais destacam-se: 

 
> Implantação da primeira versão do Sistema de Pós-julgamento para atender o 
Ministério Público de Contas e a Procuradoria Consultiva; 

>Evoluções no sistema de Acompanhamento de Processos (AP) para contemplar a 
possibilidade de sobrestamento dos processos; 

>Recebimento da documentação eletrônica das prestações de contas municipais e 
reestruturação da Consulta Geral de Processos no Sistema de Gerenciamento das Peças 
Processuais (SIGA); 

>Implantação da possibilidade de assinatura eletrônica das peças produzidas pelas 
equipes de auditoria no Sistema de Gerenciamento das Peças Processuais (SIGA);  

>Adequação do sistema de suporte à análise de processos de Aposentadorias, Pensões e 
Reformas (PREVER) às atualizações legais.  
 

 Sistemas Administrativos 

Diversas ações foram realizadas na busca do aperfeiçoamento das atividades no intuito de 

dotar a instituição de condições adequadas para o pleno exercício de suas funções:  
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> Implantação de módulo para gerenciamento dos planos de desenvolvimento individual 

(PDI) no sistema de avaliação de desempenho (AD); 
> Implantação do módulo Folha Web para impressão dos contracheques, do informe de 

rendimentos e da declaração anual de planos de saúde de forma eletrônica;  
> Evolução do Sistema de Protocolo Eletrônico (PETCE) com a incorporação de novas 
características para facilitar sua usabilidade; 

>Desenvolvimento do Sistema de Administração de Estagiários (SAES) para melhor 
gestão do corpo de estagiários; 

>Desenvolvimento do Sistema de Acompanhamento de Capacitações para ambiente 
WEB. 
 

 Sustentação dos demais sistemas 

Com o objetivo de prestar um suporte de melhor qualidade aos sistemas já implantados, foi 

alocada uma equipe dedicada à sustentação desses sistemas. Esta equipe teve como foco principal 
a correção, no menor tempo possível, das falhas identificadas nos sistemas pelos usuários. 
Atualmente, o tempo médio entre a identificação do problema e a disponibilização de uma versão 

do sistema com a correção é de menos de 48 horas. Esta equipe teve também como objetivo 
secundário implementar pequenas melhorias solicitadas pelos usuários nos diversos sistemas no 

decorrer do exercício de 2011. 
 
4.3.4 – Gestão da Continuidade do Negócio 

 O Plano de Continuidade de Negócios - PCN tem por objetivo identificar os impactos que 
possam afetar o funcionamento normal do TCE-PE e estabelecer as ações necessárias para garantir 
a disponibilidade dos processos classificados como críticos, dentro de um prazo máximo de 

interrupção tolerado, bem como os recursos tecnológicos e humanos relacionados. Este é um 
componente de segurança da informação fundamental para que se estabeleça uma boa governança 

de TI. 

O Tribunal está implantando o PCN conforme projeto finalizado no início de 2011. O 
projeto, desenvolvido conjuntamente pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação - CTI e a 
empresa de consultoria Módulo, foi dividido em 5 fases: 1) Detalhamento do Escopo e 

Planejamento, 2) Sistema de Gestão de Continuidade de Negócios, 3) Análise e Impacto no 
Negócio, 4) Estratégias de Continuidade e 5) Desenvolvimento e Implementação de Planos.  

 

Para a implantação do PCN, o TCE-PE adquiriu em 2011 os equipamentos necessários 
para que os sistemas críticos continuem a funcionar em caso de indisponibilidade do data Center 

localizado na sede do TCE-PE. Além disto, foram solicitadas à Divisão de Administração dos 
Imóveis adequações que requerem obra civil na Inspetoria Regional de Bezerros e no prédio anexo 
da sede.  Também foi estabelecida parceria com a Gerência de Desenvolvimento Organizacional 

para refinar os processos críticos e definir os responsáveis pela manutenção e acionamento do 
Plano de Continuidade de Negócios no TCE-PE. 
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4.3.5 – Software Livre  

 
Dando continuidade à política de migração para o uso de software livre no TCE-PE, 

durante este ano, a utilização do pacote de escritórios LibreOffice foi expandida para 60% das 
unidades organizacionais do Tribunal, ou seja,  para os seguintes unidades: 

 

 Comissão de Licitação 

 Coordenadoria de Administração Geral 

 Coordenadoria de Tecnologia da Informação 

 Corregedoria Geral 

 Diretoria de Plenário 

 Diretoria Geral 

 Escola de Contas 

 Inspetoria de Bezerros 

 Gabinete da Presidência 

 Gabinetes dos Conselheiros 

 Ministério Público de Contas 

 Núcleo de Apoio às Sessões 

 Núcleo Técnico de Plenário 

 
 

4.3.6 – Infraestrutura de Tecnologia da Informação 

 

A infraestrutura de TI deve garantir um ambiente computacional adequado e seguro para os 

usuários do TCE-PE. Fazem parte da infraestrutura de TI a rede de computadores incluindo todos 
os seus serviços como banco de dados, correio eletrônico, serviço de arquivos, intranet, etc., bem 

como a conexão da rede interna com o mundo externo através da internet. A evolução constante da 
tecnologia determina atividades rotineiras como substituição de equipamentos obsoletos, 
incremento na capacidade de armazenamento, estudo de soluções disponíveis no mercado, etc.  

 
Em 2011, foram adquiridos equipamentos e softwares objetivando atender a crescente 

demanda por desempenho das máquinas servidoras e espaço para armazenamento das 
informações: 

 

 A disponibilidade de discos do storage para armazenamento das informações foi 
triplicada; 

 A disponibilidade de memória RAM dos servidores visando a atender requisitos de 
novos softwares como o Qlikview, ferramenta Business Intelligence (BI), foi triplicada; 

 Aquisição de equipamentos destinados aos usuários finais, em especial 350 
microcomputadores e 180 notebooks para substituição de máquinas antigas. O quadro a 

seguir mostra a evolução da idade média dos equipamentos.  
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 Aquisição de uma solução de rede sem fio com o objetivo de complementar a rede 
local do TCE-PE possibilitando o acesso diferenciado para os usuários internos e 

externos aos recursos computacionais. Estuda-se a possibilidade de estender esta 
solução para as inspetorias regionais. Esta é uma aquisição importante no momento em 

que se consolida o uso de dispositivos móveis tanto de equipamentos particulares 
quanto corporativos. 

 Aquisição de equipamentos necessários para implantação do Plano de Continuidade 

de Negócios. 

 

4.3.7 – Serviços aos Usuários  

 

Aliado à disponibilização de infraestrutura de TI, deve ser garantido aos usuários do 
Tribunal o suporte necessário à utilização dos recursos computacionais. O indicador estratégico 
que representa a qualidade do serviço prestado é a média mensal de chamados de incidentes 

relativos à indisponibilidade de ambiente de TI, a meta é 350 chamados do tipo incidente. Vários 
esforços estão sendo realizados com o objetivo de estruturar e promover a melhoria dos processos 

de trabalho a fim de reduzir o número de chamados de incidentes e o tempo de resolução dos 
mesmos. O quadro a seguir mostra a evolução deste indicador ao longo dos anos. 

 

Indisponibilidade de ambiente de TI –  média mensal de 

incidentes - 2011
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  Fonte: Coordenadoria de Tecnologia da Informação - CTI 
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Além de chamados provenientes dos usuários internos, desde 2010, a CTI absorveu a 
central de atendimento aos jurisdicionados que utilizam os sistemas do projeto Sagres. Durante o 

ano de 2011, foram atendidos 6.588 chamados pela central de atendimento do SAGRES.  
 
 

4.4 – Gestão Estratégica 

 

Dentro do objetivo de “Aperfeiçoar o modelo de gestão estratégica”, realizaram-se as 
seguintes ações: 

 

 
4.4.1 – Avanço das Ações do Tribunal de Contas   

 
A cada ano é construído o Plano Operativo Anual (POA), de todos os mapas gerenciais do 

TCE-PE (desdobramentos do mapa estratégico, a partir de agrupamento de unidades 

organizacionais com objetivos comuns ou similares), no qual são estabelecidas todas as ações e 
atividades a serem desenvolvidas durante o ano em curso.  

 
 O POA é monitorado por toda a Casa, trimestralmente, por intermédio da utilização do 

Sistema de Planejamento (Sisplan) e do acompanhamento dos indicadores estratégicos. Esse 

monitoramento se estende ao nível estratégico e tático, visando à aferição do desempenho do TCE-
PE. Da mesma forma, que as reuniões do grupo gestor, acontecidas a cada três meses, é feito o 

monitoramento estratégico trimestralmente, com a participação da alta gestão e conselheiros.  
 

Em 2011, houve uma revisão normativa e metodológica do sistema de planejamento do 

Tribunal. A aprovação da resolução TC 08/2011 trouxe a normatização adequada à prática já 
adotada na Casa, de monitoramento trimestral sobre alcance de metas físicas para a realização de 

produtos e sobre a aferição de desempenho através de indicadores. Foi formalizada, ainda, através 
da referida Resolução, a criação do Grupo Gestor do Planejamento e do Grupo Estratégico, 
instâncias de deliberação estratégicas importantes para a maturidade da gestão estratégica no TCE-

PE. Além das atualizações normativas, foi realizado o trabalho, com consultoria, de construção de 
conjuntos de indicadores estratégicos e gerenciais responsáveis pela mensuração do  desempenho 

do Tribunal.   
 
Em cada uma das perspectivas do Mapa Estratégico do TCE-PE, vigente de 2008 até 2012, 

estão descritos os principais objetivos estratégicos do Tribunal, que atrelam as ações 
desenvolvidas no exercício. O monitoramento realizado revelou os seguintes resultados alcançados 

em 2011: 
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PERSPECTIVAS E OBJETIVOS ES TRATÉGICOS AVANÇO (*)  

I - Pers pectiva da Sociedade  77,1% 

1 – Mobilizar a sociedade para o controle social 78,2% 

2 – Aumentar a efet ividade das ações de controle externo  76,2% 

II - Perspectiva dos Clientes 73,2% 

3 – Exig ir e colaborar com o fo rtalecimento do controle interno dos jurisdicionados 4,0% 

4 – Estimular a t ransparência da gestão pública  - 

5 – Oferecer produtos e serviços adequados às necessidades dos clientes 82,9% 

6 – Melhorar a integração com os clientes 77,6% 

7 – Orientar os jurisdicionados para a melhoria da gestão pública  105,6% 

III - Perspectiva dos Processos Internos 89,7% 

8 – Aprimorar a gestão dos dados e das informações  78,4% 

9 – Aumentar a qualidade e celeridade dos processos finalísticos 96,0% 

10 – Aperfeiçoar o processo de comunicação interna e externa 77,2% 

11 – Aperfeiçoar o modelo de gestão estratégica 86,6% 

12 – Aumentar a eficiência e eficácia dos processos internos 75,0% 

13 – Aprimorar a gestão de projetos 94,0% 

IV – Pers pectiva da Aprendizagem e Crescimento 93,6% 

14 – Desenvolver a gestão por processos de trabalho 90,0% 

15 – Aprimorar a atuação concomitante 92,8% 

16 – Estruturar a gestão do conhecimento 90,8% 

17 – Aprimorar e promover a gestão de pessoas 94,8% 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ES TADO DE PE 89,3% 

Fonte: Sistema de Planejamento - Sisplan - TCE/PE 

 (*) Esse Avanço considera a relação entre o que foi realizado e o total planejado para o ano de 2011.  

 

A seguir, a relação dos Mapas Gerenciais das diversas unidades organizacionais do Tribunal 
de Contas e respectivos avanços alcançados em 2011: 

 

MAPAS GERENCIAIS AVANÇO (*)  

1 - CAD - Coordenadoria de Administração Geral 69,9% 

2 - CCE - Coordenadoria de Controle Externo  89,6% 

3 - CTI - Coordenadoria de Tecnologia da Informação  85,9% 

4 - DGP - Departamento de Gestão de Pessoas 97,0% 

5 - ECPBG - Escola de Contas Públicas Prof. Barreto Guimarães  93,4% 

6 - Julgamento (Gabinete de Conselheiros - GCs, Gabinete de Auditores - GAUs, 

Auditoria Geral - AUGE, Min istério Público de Contas - MPCO, Corregedoria - 

CORG, Procuradoria Consultiva - PROC e Diretoria de Plenário - DP) 

92,5% 

7 - NPC - Núcleo de Planejamento, Controle Interno e Desenvolvimento 

Organizacional 
87,6% 

8 – NUC/GPRE - Núcleo de Comunicação e Gabinete da Presidência 72,3% 

9 - OUVI – Ouvidoria  100,5% 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ES TADO DE PE 89,3% 

Fonte: Sistema de Planejamento - Sisplan/TCE-PE 

 (*) Esse Avanço considera a relação entre o que foi realizado e o total planejado para o ano de 2011.  

 

Considerando os objetivos gerenciais, foi construído o Plano Operativo Anual, no qual são 

estabelecidas todas as ações a serem desenvolvidas, em todos os mapas gerenciais. Nele consta a 
programação trimestral e anual do que será realizado no ano em curso. Em 2011, 89,3% do POA 

foi realizado. 
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Na programação do POA de 2011, existem produtos classificados como rotinas e projetos, 

cujo avanço em 2011 foi o seguinte: 
 

PRODUTOS AVANÇO (*) 

Projetos 81,6% 

Rotinas 94,0% 

TOTAL 89,3% 

    Fonte: Sistema de Planejamento - Sisplan/TCE-PE  
(*) Esse Avanço considera a relação entre o que foi realizado e o total planejado para 2011. 

 

Para verificação dos resultados alcançados e de acordo com a metodologia BSC – Balanced 
ScoredCard, o TCE-PE possui diversos indicadores de medição do desempenho. Com o objetivo 
de acompanhar o desempenho da instituição, foi criado o Indicador de Desempenho Institucional 

(IDI) composto de 19 indicadores de desempenho, distribuídos e ponderados (balanceados) de 
acordo com cada uma das perspectivas do mapa estratégico. Seu resultado em 2011  foi de 90,4%, 

conforme detalhamento a seguir: 
 

 
 Fonte: Núcleo de Planejamento, Controle Interno e Desenvolvimento Organizacional - NPC/ Gerência de Planejamento - GEPL 
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Contribuiu para o cumprimento da Missão, alcance da Visão e os bons resultados, a 
realização semanal de reuniões administrativas do Conselho. Tal iniciativa demonstra o 

pioneirismo da gestão compartilhada, considerando as deliberações conjuntas emanadas do 
Conselho sobre os temas relevantes para a administração da Casa. 
 

4.4.2 – Ações de Controle Interno na Gestão do Tribunal de Contas   

 

Após a edição da Resolução TC nº 17/2010 que regulamenta o Sis tema de Controle Interno 
do TCE-PE houve uma rediscussão da forma de abordagem das auditorias internas e partiu-se para 
metodologia que visasse à formação de gestores organizacionais responsáveis pelos diversos 

subsistemas (sistemas administrativos)  que compõem o SCI (Sistema de Controle Interno) do 
TCE-PE. 

 
Para a escolha das auditorias de controle interno, levou-se em consideração o atendimento 

às necessidades deste Tribunal, focando-se nos processos mapeados e na realização de auditoria 

programada para o exercício anterior, não executada.  
 

A planificação dos trabalhos de auditoria pautou-se, ainda, na necessidade de disseminação 
da cultura do controle interno no âmbito do TCE-PE, através de reuniões com os segmentos 
auditados, publicação de material técnico de orientação e divulgação dos trabalhos técnicos 

realizados. 
 
As capacitações nessa área em 2011 visaram à identificação dos sistemas administrativos 

do TCE-PE, bem como os gestores do Tribunal responsáveis pelos controles internos de cada 
subsistema. Após essa identificação, foram selecionados os sistemas a serem trabalhados e 

realizados oficinas de controle interno com foco no levantamento do ambiente de controle. Em 
2011, foram realizadas  3 oficinas de controle interno com esse foco, 2 auditorias e 1 seminário. 

 

4.4.3- Gestão de Projetos  

 

O foco da gestão de projetos em 2011 foi a consolidação das práticas já adotadas, 
especialmente pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação, Coordenadoria de Controle 
Externo e Núcleo de Planejamento, Desenvolvimento Organizacional e Controle Interno. Essa 

opção foi avaliada como a mais adequada para que o corpo técnico tivesse a oportunidade de 
amadurecer as diversas evoluções implementadas em 2010 e também porque o foco nos resultados 

dos projetos para o controle externo comprometeu a capacidade de investimento em grandes ações 
estruturadoras. 

 

Apesar disso, avanços não deixaram de ser realizados. O mais importante foi o uso 
intensivo de práticas ágeis de desenvolvimento de software (SCRUM 1) pelas equipes. O resultado 

já observado permite concluir, preliminarmente, que essas metodologias são mais efetivas para o 

                                                 
1
Scrum é um processo de desenvolvimento iterativo e incremental para gerenciamento de projetos e desenvolvimento ágil de 

software. Trata-se de uma metodologia ágil para gestão e planejamento de projetos de software. 
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tamanho das equipes e as dimensões dos projetos desenvolvidos para o TCE-PE do que as 

metodologias tradicionais baseadas em RUP2. 
 

Durante o ano de 2011 o TCE-PE passou a utilizar o sistema Channel. Esta ferramenta foi 
adquirida pelo Instituto Ruy Barbosa e disponibilizada para todos os Tribunais de Contas do país.  

 

Conforme descrito no site do fabricante desta ferramenta, “a Plataforma Channel 
proporciona, através da aplicação de boas práticas reconhecidas pelo mercado, o alinhamento das 

operações e projetos de uma instituição ao seu planejamento estratégico, proporcionando um 
ambiente completo e unificado de apoio à gestão”. Como o TCE-PE já utilizava uma ferramenta 
de gerenciamento de projetos reconhecida mundialmente (a EPM – Enterprise Project 

Management, solução da Microsoft formada pela MS Project, Project Server, Active Directory, 
SQL Server e outras), durante o ano de 2011 foi realizado um piloto de utilização do sistema 

Channel para o gerenciamento do projeto de Prestação de Contas e Processo Eletrônico (PCPE 
2011). O projeto piloto foi considerado satisfatório, pois conseguimos agregar valor à nossa forma 
de gerenciamento com o Channel e a ferramenta será adotada para o gerenciamento de projetos no 

TCE-PE. 
 

4.4.4 - Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo – Promoex  

 

O Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios Brasileiros (Promoex), iniciado em 2006, têm como objetivo a melhoria da 
eficiência do gasto e da transparência das administrações públicas, além de promover o 
intercâmbio e troca de experiências entre os Tribunais de Contas. O programa enfatiza o 

fortalecimento do referido sistema como instrumento de cidadania e de efetiva, transparente e 
regular gestão dos recursos públicos, incluindo a intensificação das relações intergovernamentais e 

interinstitucionais. 
 
O Promoex é composto de projetos múltiplos que são executados de forma descentralizada 

pelos Tribunais de Contas dos Estados, Distrito Federal e Municípios (TCs), sujeitos a uma 
coordenação e supervisão centralizadas, de nível nacional, por meio da Direção Nacional 

vinculada à Secretaria de Gestão do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão. A 
implementação do referido Programa é co-financiada pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), mediante a Operação de Crédito n° 1628/0C-BR, contando ainda com 

recursos provenientes de contrapartida local 
 

O valor total do projeto para o Tribunal durante todo o seu período de execução foi de R$ 

4.017.622,00, tendo como valor de contrapartida R$ 1.591.383,00, o que equivale a 39,6%. O 
montante a ser transferido pelo BID é de R$ 2.426.239,00 (60,4%). O TCE-PE recebeu, até 2011, 

R$ 1.658.497,22 para a execução das ações programadas, faltando receber o valor de R$ 

767.741,78, que representa 31,6% do valor a ser remetido pelo BID. O período da remessa deste 

valor está vinculado à consolidação da execução dos projetos por todos os Tribunais, levada a 
efeito pela Diretoria Nacional do Promoex.  

                                                 
2RUP Rational Unified Process (ou Processo Unificado Racional) é uma metodologia para o desenvolvimento de software 

orientado a objetos. Apesar de ser considerado pesado e preferencialmente aplicável a grandes equipes de desenvolvimento e a 

grandes projetos, por ser amplamente customizável, torna possível que seja adaptado para projetos de qualquer escala. 
 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Projeto
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A seguir, estão registradas as ações de 2011 com a situação de cada produto: 
 
 

FAS E DOS 

PRODUTOS 
PRODUTOS 

VALOR DOS 

CONTRATOS 

(R$) 

1 – CONTRATOS  

CONCLUÍDOS EM 

2011 

 

1.1 - Consultoria em auditoria de natureza operacional e avaliação de 

políticas públicas  
49.333,33 

1.2 – Reforma e cabeamento das Inspetorias Regionais  375.423,11 

1.3 – Contratação de empresa para execução de Programa de Radio do 

TCE-PE  
63.180,05 

1.4 – Consultoria para projetos gráficos  29.679,49 

1.5 – Curso de Indicadores Sociais.  16.400,00 

SUBTOTAL 534.015,98 

2 – CONTRATOS 

EM EXECUÇAO 

2.1 – Consultoria para gestão de desempenho funcional e 

aprimoramento das políticas e ações de desenvolvimento pessoal 
274.406,40 

2.2 - Consultoria para construção e consolidação de Indicadores  42.000,00 

2.3 – Produção de Vídeo Institucional 63.177,00 

SUBTOTAL 379.583,40 

3 - CONTRATOS A 

EXECUTAR  

 

3.3 – Consultoria em metodologia de Pesquisa de Natureza 

Operacional 
10.800,00 

SUBTOTAL 10.800,00 

4 – EM 

ELABORAÇÃO 

DO TDR  

4.1- Certificação Dig ital 95.400,00 

SUBTOTAL 95.400,00 

5–NÃO 

ELABORADOS O 

TDR 

5.1 - Consultoria para análise e melhoria da elaboração e 

implementação de sistemas de TI  
83.000,00 

SUBTOTAL 83.000,00 

TOTAL 1.102.799,38 

Fonte: Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios Brasileiros – Promoex 
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DISCRIMINAÇÃO PRODUTO/FUNÇÃO VALOR (R$) 

CONSULTORIA EM 

GESTÃO DE 

DESEMPENHO 

FUNCIONAL 

Adequação da política e gestão de pessoal. Política de recursos 

humanos (recrutamento, seleção, avaliação, desempenho, 

remuneração, desenvolvimento, treinamento e outros), implementada 

       117.672,00 

        

CONSULTORIA P/ 

PROJETOS GRÁFICOS 

C/ ELABORAÇÃO DE 

RELATÓRIOS 

Modernização dos Tribunais de Contas dos Estados e dos 

Municípios. Desenvolvimento de vínculos Interinstitucionais com 

outros Poderes e instituições dos três níveis de governo e com a 

sociedade 

       29.679,99  

DIÁRIAS e 

PASSAGENS 

 

Adequação da política e gestão de pessoal. Política de recursos 

humanos (recrutamento, seleção, avaliação, desempenho, 

remuneração, desenvolvimento, treinamento e outros), implementada 

         3.812,28  

Planejamento estratégico e aprimoramento gerencial. Planejamento 

estratégico revisado e implementado. 

 

38.330,47 

 

Integração dos Tribunais de Contas no ciclo da gestão 

governamental. Auditorias de resultado e avaliação de programas 

incrementados. 

         2.138,00  

Fortalecimento e Integração dos Tribunais de Contas no Âmbito 

Nacional. Desenvolvimento de política e gestão de soluções 

compartilhadas e de cooperação técnica (de TI e outras). Soluções 

técnicas passíveis de compartilhamento e/ou cooperação técnica 

identificadas, pactuadas e implantadas 

 

            993,00  

Redesenho dos procedimentos de controle externo contemplando, 

inclusive, o cumprimento da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Conceitos e procedimentos comuns referentes à LRF pactuados, 

harmonizados e implantados. 

         6.824,48  

 TOTAL PAGO 199.450,22 

Fonte: Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios Brasileiros – Promoex 

 

 

Em temos de execução orçamentária, em 2011, com relação ao Promoex, observou-se o 
seguinte: 

 
a) Valores orçados = R$ 544.870,00 

b) Valores Empenhados = R$ 370.780,00; 

c) Valores Liquidados = R$ 199.450,22;  

d) % de valores liquidados sobre valores empenhados = 53,8%. 

 
A vigência do convênio Promoex será prorrogada, para todos os Tribunais de Contas, até 

junho de 2012, para possibilitar o alcance dos objetivos nacionais e locais previstos no convênio. 
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4.5 - Gestão Administrativa e Financeira do TCE-PE 
 
Nesse tópico estão descritas ações relativas à melhoria da infraestrutura e à evolução da 

gestão financeira e orçamentária.  
  

4.5.1 – Infraestrutura Física  

Dentre as inúmeras ações desenvolvidas pelo TCE-PE para a melhoria das instalações físicas de 

suas unidades com o objetivo de proporcionar melhores condições de trabalho a seus servidores 
destacam-se as seguintes: 

 Instalação do restaurante, posto médico e sala dos advogados atendendo demanda da OAB;  

 Reforma do auditório do Ed. Nilo Coelho, adaptando as normas de acessibilidade previstas em 
lei; 

  Interligação dos nobreaks dos Edifícios Dom Helder Câmara e Nilo Coelho;  

  Construção do refeitório dos terceirizados;  

  Renovação da Frota de Veículos.  

 

4.5.2 - Orçamento e Execução Orçamentária  

 

A execução orçamentária do exercício de 2011 somou R$ 227.133.676,22, ou seja, 93,4% 
do valor orçado acrescido dos créditos adicionais abertos no exercício. A seguir, o detalhamento 

da execução orçamentária no período: 
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GRUPO DE DESPESAS 
Dotação  

Autorizada 
Despesas Iiquidadas 

 em 2011 

% despesas 

liquidadas/ 
autorizadas 

em 2011 

Despesas 
Liquidadas  

em 2010 

Diferença  
2010 - 2011 

Evolução 
da 

execução 
das 

despesas 
2010-2011 

(%) 
Controle externo da aplicação dos recursos 
públicos do estado e dos municípios de 
Pernambuco             

1-Pessoal e encargos sociais 128.187.805,00 126.914.065,43 99,01% 117.426.968,53
 

9.487.162,20 8,08% 

3-Outras despesas correntes 1.509.444,00 841.404,18 55,74% 1.136.073,35
 

-294.669,17 -25,94% 

Subtotal 129.697.249,00 127.755.469,61 98,50% 118.563.041,88 9.192.493,03 7,75% 

Projeto de modernização do controle  
externo - Promoex 

      

3-Outras despesas correntes 504.870,00 199.450,22 39,51% 307.951,23
 

-108.501,01 -35,23% 

4-Investimentos 40.000,00 - - 321.845,91 - - 

Subtotal 544.870,00 199.450,22 36,61% 629.797,14 -108.501,01 -68,33% 

Reforma de instalações físicas do tribunal 

de contas 
      

4-Investimentos 1.110.000,00 92.095,77 8,30% 3.742.031,12
 

-3.649.935,35 -97,54% 

Gestão administrativa das ações do 

tribunal de contas 
      

1-Pessoal e encargos sociais 26.435.294,00 25.763.659,13 97,46% 22.682.217,16
 

3.081.441,97 13,59% 

3-Outras despesas correntes 13.845.669,00 11.275.294,83 81,44% 10.225.205,28
 

1.050.153,85 10,27% 

4-Investimentos 5.831.720,00 1.788.811,74 30,67% 816.047,13
 

972.764,61 119,20% 

Subtotal 46.112.683,00 38.827.765,70 84,20% 33.723.469,57 5.104.360,43 15,14% 

Desenvolvimento e  manutenção da infra-
estrutura tecnológica do TCE - PE 

      

1-Pessoal e encargos sociais 5.269.743,00 5.058.509,60 95,99% 4.842.846,28
 

215.663,32 4,45% 

3-Outras despesas correntes 2.679.389,00 1.419.648,85 52,98% 1.439.028,90
 

-19.380,05 -1,35% 

4-Investimentos 2.715.468,70 2.039.614,85 75,11% 384.225,65
 

1.655.389,20 430,84% 

Subtotal 10.664.600,70 8.517.773,30 79,87% 6.666.100,83 1.851.672,47 27,78% 

Comunicação institucional do Tribunal de 
contas 

      

3-Outras despesas correntes 583.000,00 389.378,00 66,79% 411.654,50 -22.276,50 -5,41% 

Operacionalização do acesso à PE- 
multidigital 

      

3-Outras despesas correntes 677.219,00 506.734,15 74,83% 307.947,71
 

198.786,44 64,55% 

Capacitação e valorização de gestores e  
servidores do TCE-PE 

      

1-Pessoal e encargos sociais 4.507.491,00 4.458.572,73 98,91% 3.924.028,70
 

534.544,03 13,62% 

3-Outras despesas correntes 604.851,00 464.257,53 76,76% 248.636,76
 

215.620,77 86,72% 

4-Investimentos 7.394,00 - - - -
 

- 

Subtotal 5.119.736,00 4.922.830,26 96,15% 4.172.665,46 750.164,80 17,98% 

Contribuições patronais do Tribunal de 
contas ao Funafin 

      

1-Pessoal e encargos sociais 38.679.667,00 36.076.727,44 93,27% 32.024.253,28
 

4.052.474,16 12,65% 

Concessão de auxílio-alimentação a 
servidores do Tribunal de contas 

      

3-Outras despesas correntes 10.002.953,00 9.845.451,77 98,43% 9.385.268,17 460.183,60 4,90% 

TOTAL 243.191.977,70 227.133.676,22 93,40% 209.626.229,66 17.829.422,07 8,35% 

Fonte: Sistema de Controle de Arrecadação do Governo do Estado - E-fisco – 2011 
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a) Execução orçamentária por grupo de despesas (R$): 

 

GRUPO DE DES P ES AS ORÇADO LIQUIDADO  
% LIQ UID./  

ORÇADO  
 

1-Pessoal E Encargos Sociais  203.080.000,00 198.271.534,33 97,6% 

3-Outras Despesas Correntes 30.407.395,00 24.941.619,53 82,0% 

4-Investimentos 9.704.582,70 3.920.522,36 40,4% 

Total  243.191.977,70 

 

227.133.676,22 93,4% 

       Fonte: Sistema de Controle de Arrecadação do Governo do Estado - E-fisco – 2011 

 

b) Execução orçamentária por ação/programa de trabalho (R$): 

 
 

AÇÃO  AUTORIZADO  LIQUIDADO  
% LIQ./ 

AUTORIZADO  

Capacitação e Valo rização 5.119.736,00 4.922.830,26 96,2% 

Gestão Admin istrativa 46.112.683,00 38.827.765,70 84,2% 

Contribuições Patronais ao Funafin 38.679.667,00 36.076.727,44 93,3% 

Controle Externo  129.697.249,00 127.755.469,61 98,5% 

Infra-Estrutura Tecnológica 10.664.600,70 8.517.773,30 79,9% 

Promoex 544.870,00 199.450,22 36,6% 

Concessão de Auxílio- Alimentação 

 

 

10.002.953,00 9.845.451,77 98,4% 

Comunicação Institucional do TCE-PE 583.000,00 389.378,00 66,8% 

Reforma de Instalações Físicas 1.110.000,00 92.095,77 8,3% 

 PE- Multidigital 677.219,00 506.734,15 74,8% 

TOTAL 
243.191.977,70 

 
227.133.676,22 93,4% 

    Fonte: Sistema de Controle de Arrecadação do Governo do Estado - E-fisco – 2011 

 

c) Execução orçamentária por fonte de recursos (R$): 

 

FONTE DE REC URS OS: AUTORIZADO  LIQUIDADO  
% LIQ./  

AUTO RIZADO  

Recursos Ordinários 231.744.613,70 221.841. 011,23 95,7% 

Convênio Promoex Nº 00024/06 432.000,00 199.450,22 46,2% 

Recursos Diretamente Arrecadados 2.015.364,00 1.318.286,41 65,4% 

Proveniente da Arrecadação de Recursos da 

Operacionalização da Conta Única  
9.000.000,00 3.774.928,36 41,9% 

TOTAL 243.191.977,70 227.133.676,22 93,4% 

     Fonte: Sistema de Controle de Arrecadação do Governo do Estado - E-fisco – 2011 

 

A execução orçamentária do Fundo de Aperfeiçoamento- FAPRE, durante o exercício de 

2011, encontra-se a seguir detalhada: 
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FONTE DE RECURSOS: ORÇADO LIQUIDADO 
% LIQ./ 

EMP ENHADO 

Fundo de Aperfeiçoamento - FAPRE 470.000,00 332.836,17 72,2% 

Fonte: Sistema de Controle de Arrecadação do Governo do Estado - E-fisco – 2011 

 

 Análise das despesas conforme a classificação econômica : 
 

Grupo 1 – Despesas de pessoal e encargos sociais 
 

As despesas de Pessoal e Encargos Sociais do TCE-PE, segundo o relatório de gestão fiscal 

referente ao terceiro quadrimestre de 2011, corresponderam a 1,19% da Receita Corrente Líquida 
(RCL) do Estado de Pernambuco nesse ano, percentual inferior ao limite prudencial de 1,48% da 
RCL, o que evidencia o pleno cumprimento dos limites estabelecidos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal e confirma a prudência do TCE-PE nas suas estimativas ante o 
desempenho da RCL em 2011. 

 
Grupo 3 – Outras despesas correntes 
 

As despesas do TCE-PE classificadas no grupo de Outras Despesas Correntes totalizaram, 
em 2011, R$ 24,94 milhões, estando adequada ao orçamento do período.  

 
Grupo 4 - Investimentos 
 

As despesas de Investimentos totalizaram, em 2011, R$ 3,9 milhões, inferior ao exercício 

de 2010, cujo montante executado foi de R$ 5,3 milhões. Destaca-se que o processo licitatório 
referente às reformas das Inspetorias Regionais do interior foi iniciado em 2011 e deverá ser 
concluído em 2012, devido à necessidade de adaptação dos projetos durante o exercício. 

 
 Análise das despesas conforme a classificação programática:  
 

As despesas orçamentárias em 2011 do TCE-PE foram analisadas segundo os programas 

estabelecidos no orçamento, desdobrados nas ações que os integram. Os comentários se 
concentram nas ações que têm metas de produtos expressas na Lei Orçamentária do exercício. As 

demais ações têm como metas apenas a realização das atividades a que se referem.  
 

Programa 0256 – Controle externo da administração pública estadual e municipal 
 

Esse programa tem por objetivo o exercício do controle externo da Administração Pública, 
na esfera de competência do TCE-PE. É o principal programa orçamentário do Tribunal, vinculado 
à atividade finalística do órgão e composto por sete ações.  

 

 Atividade 0591 – Capacitação e valorização de servidores 

 

Essa atividade tem por finalidade registrar as despesas com atividades de capacitação e 

valorização dos servidores do TCE-PE, inclusive gestores, bem como a remuneração paga aos 
servidores envolvidos com a referida área.  
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As despesas realizadas em 2011 nessa ação somaram R$ 4,9 milhões, ou 96,2% do total 
orçado, valor superior em 18% aos R$ 4,2 milhões registrados em 2010. 

 
 Atividade 1111 – Controle externo da aplicação dos recursos públicos do Estado e dos Municípios 

de Pernambuco 

 

Essa atividade registra os gastos destinados às atividades de controle externo de 
responsabilidade do TCE-PE na administração pública estadual e municipal, entre as quais se 
incluem as despesas de Pessoal e Encargos Sociais referentes ao Conselho, aos órgãos especiais e 

aos segmentos ligados ao Grupo Ocupacional de Controle Externo (GOCE) e as despesas com 
diárias e ressarcimento de transporte (PQR) destinadas ao exercício do controle externo.  

 
As despesas realizadas em 2011 na ação de Controle Externo (1111) somaram R$ 127,8 

milhões, ou 98,5% do total autorizado. Em 2010, nessa mesma ação, as despesas somaram 

R$ 118,6 milhões. 
 

 Projeto 2742 – Reforma de instalações físicas do Tribunal de Contas 

 

Essa ação tem por finalidade concentrar as despesas decorrentes das reformas de instalações 
físicas do TCE-PE, incluindo sede e inspetorias regionais.  

 
 O orçamento autorizado em 2011 foi de R$ 1,1 milhão, incluindo as reformas das 

inspetorias regionais, cujo processo licitatório encontra-se em fase de conclusão, sendo executados 

R$ 92 mil. 

 
4.5.3 - Execução Financeira  

 

Os recursos financeiros à disposição do TCE-PE e do Fapre tiveram a movimentação 

apresentada no quadro a seguir: 

DISPONIBILIDADES  TCE-PE (R$) FAPRE (R$) 

Contas Movimento 893.988,78 10.191,78 

Aplicações - CDB 26.376.009,85 1.834.488,17 

TOTAL 27.269.998,63 1.844.679,95 

              Fonte: Sistema de Controle de Arrecadação do Governo do Estado - E-fisco – 2011 

 
As receitas financeiras obtidas por conta de aplicações financeiras efetuadas até o fim 

de 2011 geraram os seguintes valores: 
 

 

 
 

 

 

 

 
 

         Fonte: Sistema de Controle de Arrecadação do Governo do Estado - E-fisco – 2011 

RECEITAS  

FINANCEIRAS  
2010 – R$ 2011 – R$ % 

TCE-PE 1.872.100,14 3.416.191,94 82,5%  

FAPRE 103.018,08 172.177,24 67,1%  
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Efetuando a comparação com todo o exercício de 2010, verifica-se um acréscimo de 
82,5% nas receitas financeiras do TCE-PE, e de 67,1% nas receitas do Fapre. 

 

4.6 - Gestão Administrativa da Escola de Contas  
 

4.6.1 – Infraestrutura Física, de Tecnologia da Informação e Sistemas Administrativos  

 

A Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães - ECPBG realizou algumas 
ações que levaram a melhorias na gestão administrativa no que tange à infraestrutura física, à 
tecnologia da informação e aos sistemas e processos administrativos. Dentre as ações de melhorias 

efetuadas na Escola, pode-se destacar: 
 

Infraestrutura de TI: 

 
 Substituição dos computadores utilizados em salas de aulas e no laboratório de informática.  

 Substituição de 28 computadores localizados nas gerências.  
 Aquisição de 05 impressoras HP jato de tinta colorida modelo 8000, uma para cada 

gerência e coordenação-geral; 
 Aquisição de 01 impressora HP jato de tinta colorida modelo 8600 (papel A3), para 

impressão dos cartazes de divulgação das capacitações; 

 Aquisição de 10 notebooks (processador I3) para utilização em eventos externos à Escola e 
pelas gerências; 

 Aquisição de 05 adaptadores Wireless para disponibilização do serviço de rede sem fio e 
internet aos servidores, professores e alunos da Escola de Contas; 

 Aquisição de câmera filmadora, tipo Webcam para utilização na elaboração das 

capacitações EAD desenvolvidas pela própria Escola de Contas.  
 

Infraestrutura física: 

 

 Ampliação do laboratório de informática para 24 lugares; 
 Reforma da sala da coordenação-geral com a remoção de espaço destinado à assessoria; 
 Aquisição de 05 bebedouros para utilização pelos treinandos das Inspetorias Regionais de 

Bezerros, Salgueiro, Arcoverde, Surubim e Petrolina.  
 Aquisição de 02 rádios transceptores para utilização na recepção da Escola e na Copa; 

 Iniciado processo de reforma das copas da Escola devido ao desgaste atual do mobiliário e 
refrigerador. 

 

Processos Administrativos e Sistemas: 

 

 Doação de 15 computadores e 15 monitores para a Associação de Amigos de Crianças 
Deficientes (AACD); 

 Doação de 30 computadores e 10 monitores para o Hospital do Câncer de Pernambuco 

(HCP); 
 Iniciado processo de aquisição do Sistema Integrado de Gestão Escolar: 

 
o Levantamento de soluções de mercado; 
o Pesquisa em Escolas Públicas de Governo; 
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o Visita institucional à Escola de Gestão do TCE/RJ para conhecer sistema desenvolvido 

pela Fundação Getulio Vargas - FGV e atualmente utilizado naquela escola; 
o Análise de Sistema de Gestão da ATI utilizado pelo Poder Executivo do Estado de 

Pernambuco; 
o Levantamento das necessidades da Escola para elaboração de TDR visando processo 

licitatório para aquisição do software adequado e desenvolvimento adicional das 

funcionalidades específicas da Escola de Contas; 
o Elaboração de Termo de Referência e Edital para aquisição do software. 

o Licitação; 
o Análise da amostra do software vencedor.  
 

 
4.7 - Segurança Jurídica dos Processos Internos 

 
  A Procuradoria Consultiva - PROC emitiu 300 pareceres em processos licitatórios e 

decorrentes de análise jurídica de minutas de termos contratuais e respectivos aditivos, minutas de 

convênios e assemelhados, sendo que, cerca de 45 desses pareceres, versaram sobre outras 
demandas e temas relacionadas à estrutura administrativa e funcional do Tribunal de Contas. 

Ressalta-se a atuação judicial direta da PROC em 08 informações prestadas em Mandados de 
Segurança e Habeas Corpus em que o Tribunal de Contas desponta como autoridade coa utora, 
versando sobre questões relacionadas à sua estrutura administrativa e quadro funcional.  

 
 Registra-se, ademais, a participação efetiva de todos os Procuradores Consultivos em 06 

comissões disciplinares e 01 comissão de investigação preliminar, contribuindo assim com a 

necessária orientação jurídica na condução dos respectivos processos e sindicâncias, em razão da 
própria natureza da carreira que integram. Ainda foram apresentadas 04 manifestações em ações 

judiciais em que este Tribunal de Contas figurou como parte ou interessado, a exemplo de 
Contestações, Contraminuta em Agravo de Instrumento, Contrarrazões de Apelação, todos 
versando sobre interesses da administração deste Tribunal e relacionados a demandas de seus 

servidores.  
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5 – PERSPECTIVA DA APRENDIZAGEM E CRESCIMENTO 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
Na perspectiva da Aprendizagem e Crescimento foram definidos objetivos para ampliar e 

fortalecer as competências do conjunto de servidores da instituição, assim como suas 
competências tecnológicas. Esses objetivos formam uma base de sustentação para a realização de 

todas as ações que serão desenvolvidas pelo Tribunal de Contas. 
 
Os temas descritos neste capítulo se referem à gestão de pessoas, do conhecimento e por 

processos de trabalho. O objetivo estratégico “Aprimorar a atuação concomitante” foi objeto de 
análise da perspectiva “Sociedade”.  

 
 

5.1 - Gestão de Pessoas 

 
5.1.1 – Força de Trabalho  

 

Em 2011, a força de trabalho do TCE-PE constava de 893 funcionários - com 75,9% de 
servidores efetivos, 5,4% de cargos comissionados (sem vínculo) e 18,7% de servidores à 

disposição do Tribunal, conforme planilha e gráfico a seguir: 
 

RES UMO GERAL DE CARGOS  QUANTITATIVO 

Cargos Vitalícios / Efetivos Ocupados 717 

Cargos em Comissão sem Vínculo  48 

Servidores à Disposição do TCE-PE 167 

SUBTOTAL (a) 932 

Servidores do TCE-PE Cedidos a Outros Órgãos 32 

Servidores de Licença sem Vencimentos 7 

Servidores com Mandato Elet ivo 5 

FORÇA DE TRABALHO 893 

Aposentados (b) 100 

TOTAL GERAL (a) + (b) 1.032 

       Fonte: Departamento de Gestão de Pessoas - DGP 
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  Fonte: Departamento de Gestão de Pessoas – DGP 

 

Os cargos vitalícios e efetivos do TCE-PE estão ocupados por 717 servidores, assim 
distribuídos: 

 

CARGOS VITALÍCIOS / EFETIVOS EXIS TENTES  OCUPADOS  VAGOS 

Conselheiro 07 07 00 

Auditor  (Substituto de Conselheiro) 10 09 01 

Procurador Geral-Adjunto  01 01 00 

Procurador do Ministério Público de Contas - MPCO 09 07 02 

Procurador do Tribunal de Contas  04 04 00 

Auditor das Contas Públicas  214 208 06 

Auditor das Contas Públicas para Área da Saúde 05 05 00 

Técnico de Auditoria das Contas Públicas 186 181 05 

Inspetor de Obras Públicas  71 71 00 

Técnico de Inspeção de Obras Públicas 40 40 00 

Analista de Sistemas 30 30 00 

Programador de Computador 07 07 00 

Assistente Técnico de Plenário  24 23 01 

Assistente Técnico de Administração e Informát ica  121 117 04 

Agente de Segurança 05 04 01 

Assistente de Plenário  01 01 00 

Bibliotecário  02 02 00 

TOTAL 737 717 20 

Fonte: Departamento de Gestão de Pessoas - DGP 

 

A força de trabalho do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco está alocada nas 

seguintes áreas:  
 

 Instrução: 47,0% dos funcionários;  

 Julgamento: 24,6% dos funcionários; 

 Administrativa: 28,4% dos funcionários.  

Distribuição de funcionários do TCE - 2011

18,7%
5,4%

75,9%

Servidores Efetivos À Disposição do TCE-PE Cargos Comissionados
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5.1.2 – Capacitação de Servidores  

 

Com a finalidade de fortalecer a Política de Capacitação e aprimorar o desempenho 
institucional, no início de 2011, foram elaborados os Planos de Desenvolvimento Individual – 
PDIs dos servidores do Tribunal de Contas do Estado. Com base nos resultados das avaliações de 

desempenho, os gerentes, em conjunto com cada servidor, definiram as capacitações a serem 
realizadas durante o exercício.  

 
Para efeito de cumprimento do PDI, só foram considerados os cursos coordenados pela 

Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães - ECPBG ou os aprovados pelo Comitê de 

Capacitação do Tribunal.  
 

Em 2011, 750 servidores participaram de capacitações, o que representou 84% da força de 
trabalho, conforme demonstrado no gráfico a seguir: 

 

 
Fonte: Departamento de Gestão de Pessoas - DGP 

 
A média de horas de capacitação pelo total de servidores foi de 25,4 horas/aula por 

servidor. A evolução desse indicador está descrita a seguir: 
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Fonte: Departamento de Gestão de Pessoas - DGP 

 
O número de servidores com capacitação superior a 20 horas/aula foi de 145 e a média de 

horas por servidor capacitado foi de 30,2 horas por funcionário.  
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
Fonte: Departamento de Gestão de Pessoas - DGP 

           

         Além dessas ações, está sendo elaborado pelo TCE-PE em parceria com uma Consultoria em 
Gestão – Modelo Integrado de Desenvolvimento de Pessoal e Gestão do Desempenho, que tem por 

finalidade aprimorar o desempenho individual e institucional, no rumo dos resultados desejados, 
favorecendo o desenvolvimento dos seus servidores.  

 

 

5.1.3 – Performance Funcional  

  

Em 2011, foi realizado um Encontro Gerencial, com o tema Gestão de Mudanças, o qual 
contou com a participação de mais de 80 gerentes. 
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O Prêmio de Valorização do servidor completou 12 anos de existência, sendo um 
importante instrumento de incentivo e motivação aos servidores que se destacam por seu trabalho.  

A partir de 2011, a norma passou a utilizar a Avaliação de Desempenho para a escolha dos 59 
servidores premiados, buscando melhorar a forma de escolha dos mesmos.  

 

 
5.1.4 – Programa TCEndo Saúde   

 
Dentro do Programa TCEndo Saúde, em 2011,  na promoção de atividades físicas, foram 

realizadas ações de ginástica laboral, na sede e no interior. Foram realizadas ações de apoio para a 

participação do Tribunal nos Jogos do Mercosul, realizado em Foz do Iguaçu, no período de 08 a 
14 de outubro. É importante ressaltar a realização da VIII Olimpíada interna, com a inscrição de 

464 funcionários-atletas, representando um momento de promoção do esporte e de grande 
integração dos servidores.  

 

Com foco na qualidade de vida do servidor o Tribunal viabilizou uma Feira de Orgânicos 
semanal, e duas turmas de Vigilantes do Peso, financiadas com recursos do próprio servidor.  

 
Além dessas atividades, foi realizada a campanha de vacinação contra a gripe, contando 

com a participação de 398 pessoas entre servidores e dependentes. Iniciou-se, em 2011 a 

elaboração do Plano de Preparação de Aposentadoria.  
 

 

5.2 – Gestão do Conhecimento  
 

Foram desenvolvidas pelo TCE-PE, por intermédio da Escola de Contas, ações relativas à 
produção e disseminação do conhecimento, incluindo a realização de eventos, tais como a 

realização de oficinas, encontros técnicos, seminários e concursos de inovação no setor público, 
cujo detalhamento constará da Prestação de Contas daquela unidade gesto ra. 

 
5.2.1 – Produção e disseminação do Conhecimento  

 

A seguir, são listadas as principais atividades desenvolvidas pelo Tribunal, através da 
Escola de Contas, em 2011, para apoiar a produção e disseminação do conhecimento:  

 

 Oficinas do conhecimento; 

 1º Concurso Inovação no TCE-PE; 

 Projetos de pesquisa; 

 Encontro Técnico sobre Inovação no Setor Público  

 Seminário Nacional sobre “Tecnologia da Informação e Controle Externo – 

Experiências e perspectivas para aperfeiçoamento da fiscalização”.  
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a) Oficinas do Conhecimento 

 

Essas oficinas são realizadas no TCE-PE desde 2008. O objetivo dessas oficinas é 
identificar e difundir, entre os diversos segmentos do Tribunal, o conhecimento adquirido e 
produzido pelos servidores em trabalhos acadêmicos, em práticas vivenciadas ou até 

mesmo em outros trabalhos que sejam do interesse da instituição.  
 

Em 2011, foram realizadas, 5 (cinco) oficinas do conhecimento, com os seguintes temas: 
 

 Uma ferramenta simples e efetiva para verificação da correta aplicação de recursos 

públicos em obras de engenharia civil (42 participantes); 

 1º Concurso de Inovação no TCE/PE: promoção de um ambiente inovador no âmbito 

do Tribunal de Contas (32 participantes); 

 Metodologias Ágeis e a Experiência do TCE/PE (32 participantes);  

 Direito da Infraestrutura (48 participantes); 

 Avaliação da Economicidade nas Aquisições Públicas (27 participantes).  

 
b) Concurso de Inovação  

 
O 1º Concurso de Inovação no TCE-PE, inédito no âmbito dos Tribunais de Contas, tem 

como objetivos estimular a introdução de mudanças ou de novos processos, produtos ou 

procedimentos, relevantes de adoção e que produzam resultados positivos para a instituição e para 
a sociedade, além de valorizar servidores que atuem de forma criativa e proativa em suas 

atividades. O Concurso recebeu nove inscrições de iniciativas inovadoras que representam bem os 
avanços ocorridos no TCE-PE nos últimos anos. As três iniciativas premiadas foram: 

 

 Programa de Auditoria Eletrônica  

 Uma Nova Metodologia para Auditoria Informatizada de Pessoal  

 Painel de BI (Inteligência nos Negócios) para publicação dos dados associados ao 
controle estadual  

 
c) Projetos de Pesquisa 

 
O desenvolvimento de projetos de estudos e pesquisas no âmbito do TCE-PE foi 

regulamentado pela Portaria TCE-PE/ECP Nº 001/2009, em temas vinculados às linhas de 

pesquisa anualmente aprovadas pelo Conselho Pleno. Em 2009, foi lançado o primeiro edital para 
seleção de projetos submetidos por servidores do TCE-PE, sendo selecionados os seguintes 

projetos: 
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 A Transparência e o Controle Social quando da Publicação de Deliberações de 

Aposentadorias, Reformas e Transferências para a Reserva Remunerada pelo Tribunal 
de Contas do Estado de Pernambuco. 

 O Tribunal de Contas e o Compromisso com uma Gestão Pública Eficiente.  

 

Os resultados parciais dos projetos já foram apresentados em forma de relatórios e também 
em encontros na Escola de Contas, com a presença de outros servidores do TCE-PE. Os projetos 
foram desenvolvidos no exercício de 2010 e foram concluídos em 2011.  Os resultados finais dos 

projetos foram apresentados no evento realizado no dia 6 de dezembro de 2011, no Auditório do 
TCE-PE, junto com a entrega do prêmio de Concurso de Inovação.  

 
Em outubro de 2010, a Escola publicou o Edital de Financiamento Interno de Projetos de 

Estudos e Pesquisas para selecionar novos projetos de servidores do TCE-PE a serem 

desenvolvidos entre março e dezembro de 2011. Dois projetos foram selecionados e estão em 
execução deste março de 2011. São eles: 

 

 Importância do Fator Humano na Segurança da Informação: Uma análise do TCE-

PE,  

 Consórcios Públicos: Novos Contornos do Controle dos Tribunais de Contas sobre 
a Gestão de Serviços Públicos. 

 
d) Inovação no Setor Público 

 
No dia 3 de junho de 2011, a Escola de Contas realizou o Encontro Técnico sobre Inovação 

no Setor Público. Um público de mais de 200 pessoas, entre servidores do TCE-PE e outros órgãos 

públicos, participou do evento, que aconteceu no auditório do edifício D. Helder Câmara. O 
evento contou com três palestras, do Prof. Silvio Meira (UFPE/Cesar), de Cla rice Oliveira (Escola 

Nacional de Administração Pública - ENAP) e de Eduardo Silveira (Eletronorte).  
 

 e) Seminário Nacional 

 

A Escola de Contas Professor Barreto Guimarães promoveu, em parceira com a CCE, nos 

dias 1 e 2 de dezembro de 2011, o Seminário "Tecnologia da Informação e Controle Externo - 
Experiências e perspectivas para aperfeiçoamento da fiscalização". Foram apresentados temas 
relacionados ao controle externo da Tecnologia da Informação e a sua aplicação para incremento 

das ações de fiscalização com o objetivo de alavancar o debate sobre o novo desafio que se impõe 
aos órgãos de controle: o de bem fiscalizar os contratos, os sistemas, os dados, a gestão e o uso dos 

recursos de TI de uma administração pública cada vez mais informatizada.  
 
O Seminário foi uma excelente oportunidade para compartilhar com os demais Tribunais a 

experiência dos trabalhos realizados em auditoria de TI pelo TCE/PE. Foram apresentadas 10 
palestras, sendo 6 de servidores do TCE-PE e 4 de convidados externos (três do Tribunal de 

Contas da União - TCU e uma da Controladoria Geral da União - CGU). O destaque ficou por 
conta da palestra do Ministro Substituto do TCU, Augusto Sherman Cavalcanti, que falou sobre 
Governança de TI na Administração Pública Federal.  
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Os slides das palestras estão disponíveis no site do evento, http://www4.tce.pe.gov.br/ 
TIControleExterno/. O tema do Seminário despertou muito interesse a um número representativo 

de órgãos e entidades da Administração Pública, em todas as esferas de governo. Ao todo foram 
mais de 250 (duzentas e cinqüenta) inscrições. Dentre este número de inscritos, destacam-se 46 
servidores de outros 14 Tribunais de Contas de todas as regiões do país.  

 
5.2.2 – Realização de Eventos Internos    

 

Neste exercício, foram realizados os seguintes eventos que visaram à disseminação do 
conhecimento no âmbito do TCE-PE: 

 

 Encontro de Inovação 

 
Realização da 1ª Transmissão ao vivo de evento da Escola  realizado no auditório do Edf. 

D. Helder para as Inspetorias Regionais.  

 Dia TCE Digital    

 

Foi realizada a 8ª edição do Dia TCE Digital. O evento, que acontece anualmente, tem como 
objetivo levar ao conhecimento de todo o Tribunal as soluções de utilização de tecnologia da 

informação desenvolvidas pelos próprios usuários da Casa, promovendo o compartilhamento de 
experiências. A programação envolveu os seguintes temas:  

 Ferramenta para aplicação de pesquisa: Google Docs;  

 Políticas e Dicas de TI;  

 BI (BUSINESS INTELLIGENCE) de processos; 

 Certificação Digital. 

 

5.3 – Gestão por Processos de Trabalho   
 

No ano de 2011, em continuidade às ações desenvolvidas pela área no ano anterior, foi 
enfatizada a disseminação da cultura de gestão por processos, com ações voltadas para redesenho 

de fluxos de trabalho, discussões em grupo e realização de fóruns de conhecimento.  
 

5.3.1 - Disseminação da Cultura de Gestão por Processos de Trabalho e Desenvolvimento 

Organizacional 

 
Visando a desenvolver a gestão por processos de trabalho e disseminar na Casa as boas 

práticas, fruto de capacitações oferecidas nessa área de atuação, foi realizada oficina de 

conhecimento com o tema: “Gestão de Processos - Caso Prático no Âmbito da Auditoria de 
Licitação Concomitante”. 

 

 A atualização e reedição do Manual da Organização do TCE-PE, importante instrumento 
gerencial e ferramenta organizacional, o qual traz todas as atribuições e competências das 

http://www4.tce.pe.gov.br/%20TIControleExterno/
http://www4.tce.pe.gov.br/%20TIControleExterno/
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unidades organizacionais do Tribunal, foi divulgada na intranet para acesso por todos os 

servidores. Além disso, foram realizados os seguintes trabalhos: a) elaboração do pré-projeto de 
reorganização administrativa e mudança de metodologia de trabalho da Coordenadoria de Controle 

Externo - CCE, b) reestruturação organizacional da Divisão de Administração dos Imóveis, c) 
atualização do Manual de Atividades do Programa Tecendo Saúde, do Manual de Procedimentos 
da Biblioteca e da Ouvidoria. 

 

 

5.3.2 – Aperfeiçoamento da Metodologia de Trabalho e Mapeamento de Processos de 

Trabalho 

 

Em reunião administrativa do dia 17/10/2011, o Conselho do Tribunal de Contas validou a 
atualização dos macroprocessos de trabalho, especificados a seguir: a) Controle Externo; b) Gestão 

Administrativa e Fiscal; c) Gestão da Informação; d) Gestão da Comunicação; d) Gestão de 
Pessoas; e e) Gestão Estratégica. 

 

 
 Fonte: Gerência do Desenvolvimento Organizacional - GDEO 
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Após a validação dos referidos macroprocessos, foram atualizados os processos prioritários  
que compõem cada macroprocesso. Em 2011, foram mapeados / redesenhados / atualizados os 

seguintes processos de trabalho: 
 

 Fluxo de processamento de demandas da Ouvidoria; 

 Fluxo de aquisição de livros; 

 Fluxo de aquisição de periódicos; 

 Processo de contratos; 

 Processo de análise prévia de procedimento licitatório.  

 Processo de aquisição direta de bens e serviços; 

 Processo de notificação; 

 Processo de medidas cautelares.  
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6 – CONCLUSÕES 

 

 
O Tribunal de Contas buscou administrar seus recursos com austeridade, correção e 

transparência, cumprindo fielmente as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal e do 
Código de Administração Financeira do Estado.  

 
Seguindo diretriz estabelecida no planejamento estratégico, em 2011, o TCE-PE priorizou 

seus investimentos em tecnologia da informação, possibilitando maior celeridade, abrangência e 

segurança nas auditorias e fornecimento de informações à sociedade, estimulando o controle 
social, a exemplo do Portal do Cidadão, lançado em dezembro.  

 
Uma síntese das principais atividades desenvolvidas como também dos resultados 

alcançados pelo Tribunal nesse período são apresentados a seguir: 

 

I - Perspectiva da Sociedade 
 

1 - Em 2011, a meta de julgamento era de 2.371 processos, excluindo Aposentaria, Pensão e 

Reforma. Entretanto, foram julgados 2.334, correspondendo a 98,5% da meta anual.  
 
2 - Com relação ao estoque de processos formalizados antes de 2006, em 2011, a meta de 

julgamento era de zerar esse estoque (566), sendo julgados 429, que corresponde a 75,8% da 
meta anual, existindo ainda um estoque de 137 processos. 
 

3 - Dos 11.402 processos julgados em 2011, 9.331 (82%), foram julgados pelos Conselheiros e 
2.071 (18%) pelos Auditores.   

 
4 - O TCE-PE definiu como metas, para o ano de 2011, publicar: a) 90% dos processos julgados 
em 2011 e b) 100% dos processos julgados em 2010, mas que não houve tempo para publicação 

naquele mesmo ano. Com relação à meta a), no ano de 2011, deveriam ser publicados 10.261 

processos, entretanto, foram publicados 11.010, correspondendo a 107,3% da meta anual. Com 

referência à meta b) foram publicados 826 processos julgados em 2010, representando 99,5 % do 
total de 830. 
 

5 - É importante destacar que ano a ano está ocorrendo uma redução do tempo médio de 
publicação, passando de 20,5 dias em 2010 para 14,6 dias em 2011. 

6 – Em 2011, foram emitidas 183 certidões e imputados R$ 23.244.186,77 em débitos aos 
gestores. Desse montante, R$ 22.795.713,74 (98,1%) referem-se a débitos municipais e R$ 

448.473,03 (1,93%) a estaduais.  

7 - Foi imputado, em 2011, o montante de R$ 1.839.220,92 em multas, sendo R$ 1.788.967,82 

(97,3%) referentes a entes municipais e R$ 50.253,10 (2,73%) a estaduais. No mesmo período, 
registrou-se o recolhimento referente às multas municipais no montante de R$ 737.140,62. 
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8 - As receitas orçamentárias arrecadadas pelo Fapre, em 2011, somaram R$ 933.130,39, sendo 

42,5% maior do que o total arrecadado em 2010.  
 

9 - Foram realizadas 512 auditorias de acompanhamento em unidades gestoras estaduais e 
municipais e identificados 1.149 achados negativos e propostas 671 medidas corretivas, o que 
significou auditoria em recursos financeiros da ordem de R$ 10,5 bilhões. 

 

10 - Foram analisados 374 editais, sendo 82 de concursos ou contratos temporários, com um total 

de 19.285 vagas analisadas. Os recursos envolvidos na análise somam um total de R$ 8,4 bilhões. 

Dos editais analisados, 92,2% apresentaram falhas e 172 destes foram corrigidos, suspensos, 
cancelados ou revogados após a atuação do TCE-PE, o que representa uma efetividade das 

análises correspondente a 49,9%. 

 

11 - Das medidas cautelares monocraticamente deferidas, foram referendadas 44 pelo Pleno do 
Tribunal, 23 da esfera municipal e 21 da estadual. 
 

12 - O Tribunal de Contas definiu para 2011 a meta de 7.100 pessoas estimuladas ao controle 
social, atingindo 8.064 pessoas, representando um avanço de 113,6% da meta anual. O projeto 

Escola de Cidadania esteve presente em escolas/colégios/faculdades de municípios da Região 
Metropolitana do Recife e no interior do Estado, atingindo um total de 68 instituições e 6.169 

alunos. Através do Fórum “TCEndo Cidadania” foram visitados 9 municípios, com a participação 

de 841 cidadãos. 
 
13 - O projeto “Capacitação de Representantes de Conselhos Municipais e Membros da Sociedade 

Civil” atendeu 30 municípios com 1.054 participantes.  
 

14 - O atendimento ao cidadão, durante o ano de 2011, teve registradas 731 demandas da 
sociedade.  Desse total, 476 (65,1%) foram sobre Atos de Gestão e 255 de orientação técnica, 
outras demandas e canceladas (34,9%). A taxa de demandas da sociedade atendidas pelo Tribunal 

foi de 61,0% do total líquido. Computando as demandas em aberto de exercícios anteriores, até 
dezembro de 2011, o estoque totalizou 1.081 demandas pendentes de solução final.  

 
15 – Em 2011, o grau de satisfação do usuário da Ouvidoria com o Tribunal foi de 80,2%. 

 

16 – Foi realizado o acompanhamento das notícias favoráveis e neutras que alcançou o percentual 
de 92,8%, próximo à meta de 95,0 %. Outra forma de comunicação com o público externo foi por 

meio eletrônico (internet) onde o sítio do TCE-PE contabilizou mais de 695.280 acessos.  
 

II – Perspectiva dos Clientes 
 

1 – Para melhoria da gestão pública, foram realizadas 79 capacitações com 2.422 representantes de 

jurisdicionados do TCE-PE.  
 

2 - Com relação à transparência fiscal eletrônica dos jurisdicionados, foi verificado que todos os 
Poderes/Órgãos Estaduais (Poder Executivo, Poder Legislativo, Tribunal de Justiça, Ministério 
Público e Tribunal de Contas) estão publicando, os relatórios de Gestão Fiscal (RGF) e, o 

Executivo Estadual, o Relatório Resumido de Execução Orçamentária. 
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3 - Na área municipal, verificaram-se os seguintes graus de transparência fiscal: 1) para o RGF (1º 

sem. e 2º quadr./2011): 96,2% - Poder Executivo e 90,2% - Poder Legislativo; 2) para o RREO 
(5º bim/2011): 90,2% para o Poder Executivo. 

 
4 – Em 2011 estavam em vigência 37 convênios visando a uma melhor integração com os 
parceiros (Tribunais de Contas, Universidade, Conselhos de Classe, Governo do Estado, Prefeitura 

do Recife, Ministérios e Secretarias de Governo, Caixa Econômica Federal, etc.)  
 

5 - Foi lançado, no fim de novembro, o Portal do Cidadão (4.751 acessos), uma página na 
internet onde qualquer pessoa poderá ter acesso a dados e informações sobre receitas, despesas e 
licitações dos diversos municípios pernambucanos, como também, uma síntese de informações do 

IBGE sobre o município, tais como população, área, PIB per capita, população empregada, e 
alguns indicadores de educação e de saúde.  

 

 

III - Perspectiva dos Processos Internos 
 
1 - Dos 12.033 processos formalizados, 78,4% são relativos à Aposentadoria, Pensão e Reforma, 

9,0% de Prestações de Contas e 12,6% referentes a outros tipos de processos.  
 
2 - No ano de 2011, 11.503 processos tiveram a instrução concluída, representando 116,3% da 

meta anual. 
 

3 - Em 2010, o estoque total do TCE-PE era de 9.259 e em 2011 passou para 9.923, o que 
corresponde a um aumento de 7,2%. Esse estoque está distribuído da seguinte forma: a) na 
Instrução = 79,4%; b) no Julgamento = 20,5%; e c) na Origem = 0,1%. Está também dividido por 

grupos: Aposentadoria, Reforma e Pensão = 63,2%; Prestações de Contas = 17,8%; Provocados = 
7,9 %; Atos de Pessoal = 6,1% e Recursos = 5,0 %,. 

 
4 - O tempo médio de permanência dos processos de Aposentadoria, Pensão e Reforma 
correspondeu a 86 dias, sendo a meta estimada em 70 dias. 

 
5 – O Tribunal monitorou um total de 137 processos, sendo que 95 foram referentes a Prestações 

de Contas municipais e 42 a estaduais.  
 
6 - Em 2011, foram exarados 857pareceres e cotas pelos Membros do Ministério Público de 

Contas, representando 83,4% da meta estabelecida para o período. 
  

7- Foi retomada a edição da revista do Tribunal de Contas em 2011, interrompida desde o ano de 
2006. O principal objetivo deste periódico é a divulgação de matérias de conteúdo doutrinário, 
jurisprudencial, normativo e de assuntos que digam respeito às atividades do Tribunal.  

 
8- O Controle Externo foi o foco principal da atuação da área de Tecnologia da Informação desta 

Corte de Contas para o exercício de 2011. Foram desenvolvidas e/ou evoluídas várias soluções 
com o objetivo de contribuir para o aumento da qualidade e celeridade dos processos finalísticos, 
bem como para uma melhor gestão dos dados e das informações. Os principais projetos foram os 

seguintes: 
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 Business Intelligence (BI); 

 Sagres – Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade (Sagres-
Orçamento, Licon - Sistema para Coleta de Informações de Licitações e Contratos 

Administrativos, Sagres-Folha, DocWeb, Painéis de BI para análise das informações das 
prestações de contas eletrônicas e Portal do Cidadão); 

 Painéis de BI para análise de informações dos processos; 

 Processo eletrônico. 

 

9 - Em 2011, o monitoramento das ações desenvolvidas constatou que houve um avanço de 89,3% 

dos objetivos estratégicos planejados e de acordo com a metodologia BSC – Balanced 
ScoredCard, acompanhou-se o desempenho da instituição, através do Indicador de Desempenho 
Institucional (IDI), cujo resultado foi 90,4% em 2011. 

 
10 – Adotando o Sistema Channel, adquirido pelo Instituto Ruy Barbosa e disponibilizado para 

todos os Tribunais de Contas do País, foi realizado o monitoramento do projeto de prestação de 
contas e processo eletrônico (PCPE 2011). Além disso, foram iniciadas atividades referentes ao 
cadastro de mapas gerencias e o mapa estratégico do Tribunal.  

 
11- Realizaram-se inúmeras ações voltadas para a melhoria das instalações físicas do TCE-PE 
como: Instalação do Restaurante, do Posto Médico e da Sala dos Advogados, Reforma do 

Auditório Fábio Correia, do Anexo e do Canteiro Central da Av. Mário Melo, Interligação do s No-
breaks dos Edifícios Dom Helder Câmara e Nilo Coelho, Construção do refeitório dos 

terceirizados e Renovação da Frota de Veículos. 
 

12 - A execução orçamentária em 2011 somou R$ 227.133.676,22 (Liquidada), ou seja, 93,4% do 

valor orçado acrescido dos créditos adicionais abertos no exercício. As despesas realizadas em 
2011 na ação de Controle Externo somaram R$ 127.755.469,61, ou 98,5% do total autorizado.  

 
4 – Perspectiva da Aprendizagem e Crescimento 

 
1 - Em 2011, a força de trabalho do TCE-PE constava de 893 funcionários - com 75,9% dos 
servidores efetivos, 5,4% de cargos comissionados (sem vínculo) e 18,7% de servidores à 

disposição do Tribunal., que se encontravam alocados nas seguintes áreas: a) Instrução: 47,0% 
dos funcionários; b) Julgamento: 24,6%; e Administrativa: 28,4%. 
 

2 – Em 2011, participaram de algum tipo de capacitação 750 servidores, o que representou 84% 
da força de trabalho. O número de servidores com capacitação superior a 20 horas foi de 145 e a 

média de horas foi de 30,2 horas, com o tempo médio de capacitação por servidor para toda a 
força de trabalho foi de 25,4 horas no ano. 
 

3 - Está sendo elaborado em parceria com uma Consultoria em Gestão – um Modelo Integrado de 
Desenvolvimento de Pessoal e Gestão do Desempenho, que tem por finalidade aprimorar o 

desempenho individual e institucional.  
 
4 - Foi realizado um Encontro visando ao desenvolvimento gerencial, cujo tema Gestão de 

Mudanças, contou com a participação de mais de 80 gerentes. 
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5 - Dentre às ações do Programa TCEndo Saúde foram realizadas ações de ginástica laboral; 
práticas de voleibol; ações de apoio para a participação do Tribunal nos Jogos do Mercosul; a 

realização da VIII Olimpíada interna, com a inscrição de 464 funcionários-atletas. 
 
6 - Foi realizada a Feira de Saúde com várias ações visando à Qualidade de Vida, como: Feira de 

Orgânicos, Oficina – Como cultivar em pequenos espaços e duas turmas de Vigilantes do Peso. 
Foi realizada também a campanha de vacinação contra a gripe, contando com a participação de 

398 pessoas entre servidores e dependentes.  
 

7 - Está em fase de elaboração o Plano de Preparação de Aposentadoria, com o objetivo de 

proporcionar aos servidores uma boa qualidade de vida após a aposentadoria.  

 
8 - Para apoiar a produção e disseminação do conhecimento foram realizadas as seguintes ações: 
Oficinas do conhecimento; 1º Concurso Inovação no TCE-PE; Projetos de pesquisa; Encontro 
Técnico sobre Inovação no Setor Público e Seminário Nacional sobre “Tecnologia da Informação 

e Controle Externo – Experiências e Perspectivas para aperfeiçoamento da fiscalização”.  
 

9 - O 1º Concurso de Inovação, inédito no âmbito dos Tribunais de Contas, recebeu 9 inscrições de 
iniciativas inovadoras que representam bem os avanços ocorridos no TCE-PE nos últimos anos. 
Três iniciativas foram selecionadas para premiação em evento realizado em dezembro de 2011, 

são elas: Programa de Auditoria Eletrônica, uma Nova Metodologia para Auditoria Informatizada 
de Pessoal e Painel de BI (Inteligência nos Negócios) para publicação dos dados associados ao 

controle estadual. 
 
10 - Em 2010, a Escola publicou o Edital de Financiamento Interno de Projetos de Estudos e 

Pesquisas para selecionar novos projetos de servidores do TCE-PE a serem desenvolvidos entre 
março e dezembro de 2011. Dois projetos foram selecionados e colocados em execução em 2011. 

São eles: Importância do Fator Humano na Segurança da Informação: Uma análise do TCE-PE e 
Consórcios Públicos: Novos Contornos do Controle dos Tribunais de Contas sobre a Gestão de 
Serviços Públicos. 

 
11 - Em 2011, a Escola de Contas realizou o Encontro Técnico sobre Inovação no Setor Público, 

com mais de 200 pessoas, entre servidores do TCE-PE e de outros órgãos públicos. 

 
 

Todas as ações apresentadas neste Relatório sintetizam o esforço do Tribunal de 

Contas para o cumprimento de sua missão de fiscalizar e orientar a gestão pública em 

benefício da sociedade. 


